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DEFESA 

Os recursos destinados ao MD, nos últimos anos, apresentam crescimento significativo, notadamente 
no que concerne aos investimentos no reaparelhamento das Forças. No Ploa 2010, estão assegurados 
R$ 56,2 bilhões no seu orçamento, dos quais R$ 11,6 bilhões para investimentos e custeio da 
manutenção de suas unidades e fundos, evidenciando a prioridade conferida às ações de defesa, 
conforme mostra o Gráfico 19.

Gráfico 19 – Evolução dos Gastos com Ações de Defesa
(em R$ bilhões)
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Nos últimos exercícios, os principais gastos de custeio estão relacionados ao adestramento de tropas, 
sendo mais expressivo no Exército, devido ao maior contingente, à incorporação de novos recrutas 
por meio do serviço militar;e à manutenção da Missão de Paz no Haiti. No que tange a investimentos, 
destacam-se os voltados à modernização de instalações militares e à aquisição de tanques Leopard, 
do Exército, e os relativos à Marinha, envolvendo a retomada do seu programa nuclear e ao 
reaparelhamento das três Forças, com destaque do Profab, entre outros. 

Em 2009, há expectativa de aumento significativo dos investimentos das Forças, em face de novas 
iniciativas de investimentos, entre as quais a construção de quatro submarinos convencionais e o 
projeto de desenvolvimento e construção do primeiro submarino nuclear brasileiro, a fabricação e 
aquisição de 50 helicópteros franceses, e o desenvolvimento do avião cargueiro KC-X 390 em parceria 
com a Embraer. 
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Quanto ao desenvolvimento e à integração nacional, o MD manterá a prioridade na defesa e vigilância 
da Amazônia, por meio de ações realizadas no âmbito do PCN, que abrange 32% do território 
nacional, cujas ações beneficiam cerca de 8 milhões de pessoas. O PCN atua em 194 Municípios de 
seis Estados (22 no Acre, 16 no Amapá, 27 no Pará, 52 em Rondônia, 15 em Roraima) e continuará 
a implantação de infraestrutura de unidades militares em Barcelos (AM), Tunui (AM), Marechal 
Thaumaturgo (AC), Vila Contão (RR) eVila Brasil (AP).

No âmbito do Projeto Soldado Cidadão, que tem como objetivo facilitar a inserção no mercado 
de trabalho de jovens egressos do serviço militar, mediante qualificação profissional, em 2010, 
serão destinados R$ 12,0 milhões para beneficiar o atendimento de 25.000 jovens. Desde 2003, 
esse Projeto atendeu cerca de 130.000 jovens. Para o Projeto Rondon, de relevante impacto social, 
mediante o desenvolvimento de projetos transformadores, com o trabalho voluntário de universitários 
e professores, prioritariamente na Amazônia e no Nordeste, que já beneficiou 447 Municípios, com 
o envolvimento de 6.564 rondonistas, estão previstos recursos da ordem de R$ 4,0 milhões para a 
capacitação de mais 2.200 universitários.

Na Área Estratégica Amazônia/Guianense, o EB prossegue com o projeto de implantação da 2ª Brigada 
de Infantaria de Selva, na área de São Gabriel da Cachoeira (AM), cuja conclusão está prevista para 
2012, devendo o efetivo ser acrescido de aproximadamente 2.400 homens. 

As principais iniciativas do EB, planejadas para implementação e consecução no exercício 2010, 
decorrem da edição da END, e envolvem a otimização da distribuição espacial das organizações 
militares por todo o território nacional, com prioridade para a Região Amazônica, a adequação, 
aparelhamento e modernização das unidades militares, o fortalecimento da presença militar na 
Amazônia, mediante a implantação de novos PEF e a complementação da estrutura operacional e 
logística da região. 

A MB vem desenvolvendo o Programa de Revitalização do Arsenal da Marinha no Rio de Janeiro, 
com vistas a recuperar a sua capacidade plena até 2017, e a modernização do Navio-Aeródromo São 
Paulo, principal meio para execução do controle de área marítima, de operações de ataque e de defesa 
aeroespacial de uma Força Naval.

No decorrer destes exercícios adquiriu diversas embarcações tais como o NDCC Almirante Sabóia 
e o NPo Almirante Maximiano, construiu outras tantas como os NPa de 500 toneladas e EDCG, 
retomou, em 2008, as atividades para o desenvolvimento do ciclo do combustível e do protótipo do 
reator para o submarino à propulsão nuclear, com previsão de conclusão do programa em 2014.

No exercício de 2010, a MB dará continuidade à busca por soluções para recuperar e modernizar 
a base material do Poder Naval. Terão reflexos no próximo exercício, a execução de ações voltadas 
à construção de navios-patrulha, ao processo de modernização do Porta-Aviões São Paulo e Navio 
Desembarque Doca Ceará, à realização de atividades de Inspeção Naval, fiscalização e regularização de 
embarcações comerciais e amadoras e à obtenção de todo o portfólio das águas jurisdicionais brasileiras.

Merece destaque, no âmbito dos novos investimentos da MB, o compromisso político firmado entre o 
Brasil e a França, no tocante ao Prosub, cujo objetivo geral é dotar a Esquadra Brasileira com o primeiro 
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submarino nuclear integralmente concebido, projetado e construído no Brasil. A característica mais 
marcante do Programa reside na transferência de tecnologia que preencherá a lacuna existente entre o 
atual estágio tecnológico da MB e o que precisa ser alcançado para permitir a concepção e a construção 
do submarino à propulsão nuclear. 

A atuação do Comaer manifesta-se também no campo da ciência e tecnologia, não só pela ótica da 
defesa nacional como pelo caráter dual de muitas frentes de pesquisa, que resultam em importantes 
inovações tecnológicas. Para essa finalidade, contará com um orçamento de R$ 51,3 milhões.

Os novos projetos da Aeronáutica, iniciados em 2009, terão forte reflexo no crescimento dos 
investimentos da Defesa no próximo exercício, como o desenvolvimento do cargueiro militar 
denominado KC-X 390, identificado pela FAB como ideal para atender às necessidades de transporte 
de tropas, de cargas de 10 a 20 toneladas e de paraquedistas, sendo capaz de operar em todo o território 
nacional, além de permitir o reabastecimento durante o voo. O KC-X 390 deverá substituir as atuais 
aeronaves Hércules C-130H, pertencentes à frota da FAB, cuja vida útil encontra-se próxima do 
limite de seu esgotamento. A aeronave será desenvolvida e montada pela Embraer e permitirá ao País 
atuar no mercado de aeronaves militares de grande porte com ótima condição de competitividade. 
Estão previstos recursos da ordem de R$ 180,0 milhões para o desenvolvimento do Projeto em 2010.

Outro projeto novo, iniciado em 2009, é o H-X BR, fruto da parceria estratégica entre o Brasil e a 
França para a produção e aquisição de 50 helicópteros de médio porte de emprego geral das Forças 
Armadas, no valor total de US$ 1,9 bilhão. A produção ocorrerá no Brasil e permitirá a obtenção 
do conhecimento tecnológico envolvido no projeto, ocasionando maior capacitação dos técnicos 
brasileiros. A cooperação entre os dois países, na área da aeronáutica militar, proporcionará a troca 
de experiências e informações técnicas e operacionais relativas a programas da aeronáutica militar, a 
equipamentos e a tecnologias, bem como suas aplicações operacionais; a participação em treinamentos 
e exercícios militares conjuntos; e a identificação de possibilidades de fornecimento de aeronaves, 
equipamentos, armamentos e serviços. Estão previstos recursos da ordem de R$ 630,0 milhões para o 
desenvolvimento do Projeto em 2010.





V – Segurança Pública
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Segurança Pública

O Governo Federal adotou, desde 2007, um novo paradigma para o tema Segurança Pública, buscando 
enfrentar a criminalidade e a violência em suas raízes sociais e culturais. Para isso foi idealizado o Pronasci.

O Pronasci, de forma inovadora, visa a prevenir, controlar e reprimir a criminalidade e a violência 
por meio da articulação entre as ações de segurança pública e as políticas sociais. Além de reforçar as 
diretrizes nacionais de reestruturação das instituições de segurança pública, objetiva atuar em regiões 
metropolitanas e em aglomerados urbanos caracterizados por altos índices de criminalidade violenta, 
com foco nos jovens com idade entre 15 e 24 anos, que vivem em situação de risco social ou de 
exposição à criminalidade e/ou que sejam egressos do sistema prisional/socioeducativo. É dirigido 
também às famílias expostas à violência urbana, às vítimas da criminalidade e às mulheres em 
situação de violência.

Constitui o cerne do Pronasci a implantação de ações de base local, como o policiamento comunitário, 
os núcleos de justiça comunitária, os conselhos de segurança pública, o Protejo e as Mulheres da Paz, 
que visa à capacitação de líderes comunitárias para mobilizar jovens de suas comunidades. Uma das 
estratégias mais efetivas nesse sentido tem sido a difusão da filosofia Território de Paz, que consiste 
na implementação simultânea de 20 a 30 das ações de base local em territórios selecionados, em 
articulação com programas sociais das três esferas de governo e com a mobilização da comunidade. 

O Programa acumula resultados importantes e já conta com a adesão voluntária de 21 Estados, do 
Distrito Federal e de cerca de 100 Municípios, os quais se comprometeram a investir na valorização 
dos profissionais da área, a apresentar um plano diretor do sistema penitenciário e a criar centros 
de referência de atendimento a vítimas de violência. Desde dezembro de 2008, o Território de Paz 
foi lançado em sete comunidades de regiões metropolitanas: o Complexo do Alemão, no Rio de 
Janeiro (RJ); o bairro Santo Amaro, em Recife (PE); o bairro Santa Inês, em Rio Branco (AC); Itapoã, 
no Distrito Federal (DF); o bairro São Pedro, em Vitória (ES); o complexo Benedito Bentes, em 
Maceió (AL); e o bairro Bom Jesus, em Porto Alegre (RS).

Destaca-se nessa iniciativa de combate à criminalidade o projeto Bolsa Formação, que representa 
um reforço importante para as ações de qualificação dos profissionais de segurança pública e justiça 
criminal. Em parceria com universidades públicas e privadas, busca a valorização dos agentes públicos, 
os quais deverão dominar a técnica de Como ser Líder, aprender técnicas de cidadania e desenvolver 
a arte de atuação pacífica. Em 2008, foram contemplados com bolsa aproximadamente 108 mil 
profissionais; em 2009, até setembro, serão aproximadamente 149 mil bolsistas. A meta é atender 
125,4 mil profissionais em 2010. 

A implementação de políticas sociais do Pronasci busca estabelecer parcerias com órgãos federais, 
estaduais e municipais. Em 2008, foram apoiados 15 projetos para instalação de praças de juventude, 
oferecendo um espaço de recuperação e inclusão social para jovens, como forma de evitar a opção 
pela criminalidade. Para 2009, prevê-se a implementação de mais seis praças da juventude, dada a 
importância desse espaço para o êxito do Programa. Em 2010, pretende-se apoiar, no mínimo, a 
implantação de mais dez praças da juventude. Outras parcerias merecem destaque, como o Programa 
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Esporte e Lazer da Cidade, a ação Pintando a Cidadania, os Telecentros de Inclusão Digital, os Pontos 
de Cultura e o VIVAVOZ. 

Em 2010, o Pronasci contará com recursos da ordem de R$ 1.400,0 milhões, dos quais, R$ 602,0 
milhões serão direcionados para a concessão da Bolsa-Formação, para a qualificação de 125.400 
profissionais de segurança pública e justiça criminal.

O Governo Federal, com o objetivo de apoiar a reestruturação das instituições de segurança pública, 
conta ainda com o Susp, abrangendo ações voltadas a promover a cooperação intergovernamental e 
interinstitucional. A integração e articulação das instituições de segurança pública têm sido incentivadas 
com a criação de GGIs em todos os Estados e com o surgimento de consórcios intermunicipais para 
atuação nesta área. Paralelamente, a União destina recursos do FNSP para dar suporte a iniciativas 
como: reforma e reaparelhamento de órgãos policiais; qualificação do conhecimento e sistematização 
das informações de gestão; modernização tecnológica; e combate à corrupção policial e ao crime 
organizado. Outro esforço importante neste sentido diz respeito à formação e à capacitação permanente 
dos profissionais de segurança pública em temas como gestão técnica, prevenção à violência e segurança 
cidadã, promovidas no âmbito da Renaesp. Implantada nos 27 Estados da Federação, a Renaesp reúne 
210 telecentros instalados nas capitais e principais Municípios do interior e em 66 instituições de 
ensino superior que oferecem cursos de especialização credenciados pelo MJ, já tendo formado mais 
de 320 mil profissionais em todo o País. 

No que tange ao aprimoramento da execução penal, a reestruturação requerida passa pelo enfrentamento 
da superlotação prisional. Neste âmbito, o apoio oferecido pelo Governo Federal ao financiamento 
de projetos de construção e ampliação dos estabelecimentos estaduais vem sendo complementado por 
iniciativas que visam uma execução penal diferenciada.

O Depen, órgão responsável pelo aprimoramento do sistema penal, vem disponibilizando, a partir de 
2007, recursos aos Estados para a contratação de obras, visando à geração de 15.414 vagas prisionais. 
Em 2010, serão destinados recursos para a contratação de novas obras visando à geração de outras 
6.500 vagas, aproximadamente. O Pronasci proporcionou, em 2008 e 2009, aporte de recursos para 
a construção de 15 estabelecimentos destinados à população carcerária de jovens-adultos na faixa 
etária de 18 a 24 anos. Em 2009, já foram destinados recursos a quatro Estados para a construção 
da Penitenciária Jovens Adultos, cuja meta é criar 1.684 novas vagas. Existem seis Estados aptos a 
receber aporte de recursos para a construção de Penitenciárias Jovens Adultos, o que irá resultar em 
incremento de 2.526 vagas.

Não obstante aos esforços na criação de novas vagas, o Depen vem destinando recursos aos Estados 
para a implementação de projetos voltados à reintegração social dos presos, internados e egressos. A 
implementação do Sistema Penitenciário Federal resultou em uma sensível redução das rebeliões nas 
penitenciárias estaduais. Em 2009, mais duas penitenciárias federais serão inauguradas. Em 2010, está 
prevista a construção da Quinta Penitenciária Federal, em Brasília.

A outra frente de atuação do Governo Federal na área de segurança pública concretiza-se nas ações 
das Polícias Federal e Rodoviária Federal e da Força Nacional de Segurança Pública no combate 
à criminalidade. Aqui ganham relevância o combate à corrupção, ao narcotráfico, ao tráfico de 
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pessoas, à exploração sexual de crianças e adolescentes, aos crimes contra o meio ambiente e ao crime 
transnacional, bem como a polícia de imigração, o policiamento ostensivo e preventivo nas rodovias 
federais e as ações de desarmamento e controle do porte de armas. 

Acrescente-se ainda as ações da Força Nacional, a qual, como instrumento de cooperação federativa, 
desloca pelo território nacional policiais militares especialmente treinados para dar suporte aos Estados 
no enfrentamento de situações graves. Seu emprego tem se intensifi cado a pedido de vários Estados. 
Com o objetivo de dotar as polícias federais da estrutura operacional adequada ao desempenho de 
suas funções, o Governo Federal dará continuidade ao seu fortalecimento institucional em 2010, por 
meio do treinamento e da capacitação de seus servidores, da aquisição de equipamentos tecnológicos 
adequados e do fomento à articulação com outros órgãos para o desempenho mais efi caz de sua missão. 
Para os seus agentes prosseguirem o processo de capacitação em matérias como o uso progressivo da 
força, técnicas não letais e direitos humanos, além do nivelamento de conhecimentos. 

Está prevista para abril de 2010, a realização do 12o Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção 
ao Crime e Justiça, que acontecerá em Salvador, Bahia, cujo tema central é Estratégias Amplas para 
Desafi os Globais: Sistemas de Prevenção ao Crime e Justiça Criminal e seus Desenvolvimentos em 
um Mundo em Transformação. 

Para garantir as ações de segurança pública em 2010, no âmbito federal, estão assegurados recursos 
orçamentários da ordem de R$ 2.892,3 milhões. A prioridade conferida pelo Governo Federal à área, 
nos últimos anos, é demonstrada no Gráfi co 20.

Gráfi co 20 – Gastos com segurança Pública (em R$ milhões)
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VI - Políticas de Recursos 
Humanos
•	 Democratização das Relações do Trabalho
•	 Profissionalização da Administração Pública
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DEMOCRATIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DO TRABALHO

O fortalecimento da Administração Pública e seus processos de gestão passaram a ser prioridade, com 
o escopo de viabilizar a construção de um Estado capaz de atender às demandas de uma sociedade 
democrática, justa e fraterna. Tal desafio implica, necessariamente, um novo olhar para a gestão de 
pessoas no serviço público.

Partindo desse referencial estratégico, a gestão de recursos humanos do Governo Federal promoveu 
reformulações essenciais que ficaram evidentes em todos os seus eixos de atuação, com destaque para a 
intensificação do processo de democratização das relações de trabalho; a reestruturação das carreiras e 
dos planos de cargos; a seguridade do servidor; e a implantação de novos instrumentos e metodologias 
de gestão de pessoas, tais como a gestão por competências, a gestão de desempenho e o aprimoramento 
dos processos e sistemas informatizados. 

A democratização das relações de trabalho é o eixo norteador de toda a política de gestão de 
pessoas. Sua maior expressão é a estruturação do Sistema de Negociação Permanente, um espaço 
inovador de diálogo e de mediação dos conflitos entre o governo e as entidades representativas dos 
servidores públicos. Resultados concretos foram alcançados, com alterações profundas nas estruturas 
remuneratórias e nos planos de cargos e carreiras e, sobretudo, com o lançamento dos pilares da 
cultura da negociação entre o Governo Federal e os seus servidores públicos.

A gestão das carreiras e dos planos de cargos da Administração Pública Federal, que foi inteiramente 
revisada com a participação dos servidores públicos em espaços de negociação, levou em consideração 
os desafios enfrentados na implantação das políticas públicas nas áreas em que cada categoria atua. 
Assim, a organização dos planos de cargos e carreiras deixou de ser um tema exclusivo da tecnicidade, 
ou do mero atendimento das demandas de recomposição remuneratória, transformando-se em 
instrumento estratégico de gestão de pessoas e de organização da força de trabalho. 

No que se refere à implantação de novos instrumentos e metodologias de gestão de pessoas, um 
importante passo foi dado no sentido da instituição da gestão do desempenho no serviço público 
federal com a criação de uma nova sistemática de avaliação de desempenho para os planos de cargos 
e carreiras. O sistema avaliativo fundamenta-se na pactuação prévia de metas individuais e coletivas à 
luz das grandes metas institucionais, contando com a participação dos usuários dos serviços públicos. 

A adoção da gestão por competências como instrumento estratégico da política de desenvolvimento do 
servidor, instituída em 2006, trouxe um marco regulador importante no processo de fortalecimento da 
qualificação e profissionalização do serviço público, o que implica uma nova dinâmica para a política 
de capacitação. A adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos institucionais 
passa a ser requisito indispensável, o que propicia o desenvolvimento contínuo da força de trabalho e, 
consequentemente, da própria Administração Pública Federal.

Em síntese, podemos dizer que a atual política de gestão de pessoas tem por eixo central a 
democratização das relações de trabalho. Processo este que pressupõe a recomposição da força de 
trabalho com servidores públicos concursados, o fortalecimento dos planos de cargos e carreiras e 
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a melhoria da estrutura salarial com o objetivo de manter o quadro de servidores públicos, além de 
metodologias mais adequadas de gestão de pessoas no Governo Federal. 

A realização da Conferência Nacional de Recursos Humanos da Administração Pública Federal, em 
julho de 2009, foi um marco rumo a essa estratégia, tendo por objetivo aprofundar as discussões 
e identificar novos desafios, ampliando o debate com todos os atores envolvidos na política de 
recursos humanos, a saber, gestores públicos, representantes dos servidores públicos e a sociedade 
civil organizada.

Diretrizes de Planos de Carreiras

A política de recursos humanos na Administração Pública Federal trouxe mudanças profundas no 
campo da gestão dos planos de cargos e carreiras do serviço público, tendo como diretrizes fundamentais 
a realização de concursos públicos para a recomposição da força de trabalho, a estruturação de novos 
planos de carreiras e de cargos, a valorização da capacitação e da avaliação de desempenho como 
instrumentos de desenvolvimento profissional e a recuperação do sistema de mérito.

As medidas provisórias nºs 431, 434, 440 e 441 (convertidas nas Leis nºs 11.784/2008, 11.776/2008, 
11.890/2008 e 11.907/2009, respectivamente) trouxeram inovações significativas na estrutura 
remuneratória e nas regras de avaliação de desempenho, exigindo o comprometimento com os 
resultados e o desenvolvimento de competências para a evolução do servidor público na carreira.

A nova sistemática teve por escopo transformar a avaliação de desempenho em instrumento de 
gestão útil para o gestor, o servidor e a sociedade, destinatária final dos serviços públicos. A Lei nº 
11.784, de 22 de setembro de 2008, que dispôs sobre as diretrizes gerais de um sistema de avaliação 
de desempenho, enfatizando a parte referente à avaliação institucional e individual que servirão de 
base para o pagamento das gratificações de desempenho, e a Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 
2008, que instituiu o Sidec, institucionalizaram critérios e procedimentos novos na condução deste 
importante processo de gestão democrática de pessoas, qual seja, a avaliação de desempenho com base 
em metas individuais, por equipes e institucionais previamente conhecidas e acordadas entre todos os 
envolvidos no processo.

Em continuidade à implementação dessa nova sistemática, o desafio da política de gestão de pessoas 
em 2009-2010 é concluir a regulamentação da avaliação de desempenho e das gratificações de todos 
os planos de cargos e carreiras do serviço público federal. A superação deste desafio exige não só um 
grande esforço por parte do órgão central do Sipec como o comprometimento de todos os órgãos 
setoriais de recursos humanos do Poder Executivo da União.

Política de Atenção à Saúde do Servidor e Previdência

A política de recursos humanos no âmbito da saúde do servidor público teve como principal objetivo 
superar as distorções existentes entre os diversos órgãos do Sipec e implementar uma política de 
atenção à saúde baseada na equidade e na universalidade.
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Assim, iniciou-se a implantação de uma política transversal com os diferentes órgãos da Administração 
Pública Federal, com diretrizes centrais de natureza normatizadora, mas com implantação 
desconcentrada e coletivizada, por meio da gestão participativa de todos os atores envolvidos.

Nesse sentido, foi criado o Siass, regulamentado pelo Decreto nº 6.833, de 29 de abril de 
2009, que, como sistema estruturante, possibilita a elaboração de normas, a padronização de 
procedimentos e a racionalização de recursos, com uso de informação para ação, projetos de 
formação e canais de comunicação.

A organização do Siass contempla uma política sustentada a partir de dois eixos, a saber, a vigilância 
e promoção à saúde e a vigilância aos ambientes e processos de trabalho, com o estabelecimento 
de regras definidas para a perícia e a assistência. A gestão passa a ser fundamentada na informação 
epidemiológica, na interrelação entre os eixos, no trabalho em equipe multidisciplinar e na avaliação 
dos locais de trabalho. Visando a consolidação dessa política diversas ações estratégicas estão em 
andamento, tais como:

a)	 elaboração de diagnóstico dos serviços de saúde em âmbito nacional;

b)	 implantação de um sistema integrado de informações Siape-Saúde;

c)	 uniformização de procedimentos de perícia em saúde; 

d)	 execução de ações de vigilância e de promoção à saúde de forma a alterar ambientes e processos 
de trabalho e produzir impactos positivos sobre a saúde dos servidores; 

e)	 desenvolvimento de programas de capacitação e comunicação com vistas à implantação das 
unidades do sistema e para a formação de equipes preparadas para desenvolver os objetivos 
do Siass, propiciando o compartilhamento de informações, troca de ideias e experiências 
relacionadas à saúde do servidor;

f )	 organização das unidades do Siass, em diferentes órgãos, distribuídas em diversas cidades e 
apoiadas por um sistema de informação, o que possibilitará a criação de uma Rede Nacional 
de Serviços de Saúde do Servidor para apoiar as políticas de recursos humanos na área de 
qualidade de vida e trabalho; e

g)	 implantação de grupos de trabalho com o objetivo de construir uma proposta para o benefício 
da saúde suplementar do servidor público, estipulando valores diferenciados com base na faixa 
remuneratória dos servidores e na faixa etária dos beneficiários, o que tornará a concessão do 
benefício mais eficiente e mais equânime.

No que se refere à previdência do servidor público, a prioridade é a regulamentação do regime próprio 
de previdência social para o servidor público, com gestão transparente e eficaz, capaz de acompanhar 
constantemente os riscos externos decorrentes da aplicação dos recursos e os impactos, tais como a 
elevação da expectativa de vida dos servidores.
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Desenvolvimento de Pessoal e Capacitação

A edição do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, que instituiu a PNDP e as Diretrizes 
para o Desenvolvimento de Pessoal, apresentou novos conceitos de gestão por competências para a 
Administração Pública Federal, direta e indireta, autárquica e fundacional. A nova abordagem, que 
exige a adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, imprimiu 
às organizações públicas um novo referencial teórico e metodológico para a gestão do desenvolvimento. 

O incentivo às iniciativas de capacitação promovidas pelas próprias instituições, o apoio ao servidor 
público em iniciativas de capacitação voltadas para o desenvolvimento das competências institucionais 
e individuais, a garantia de acesso dos servidores a eventos de capacitação interna ou externamente 
ao seu local de trabalho, o incentivo à inclusão das atividades de capacitação como requisito para a 
promoção do servidor nas carreiras e a complementaridade entre o resultado das ações de capacitação 
e a mensuração do desempenho são diretrizes da política que reforçam o desenvolvimento.

O planejamento de capacitação 2008-2010 do Sipec está orientado a partir da abordagem da gestão 
por competências, com o objetivo de sistematizar conhecimentos, habilidades e atitudes que devem 
ser desenvolvidas pelos servidores das diversas áreas de recursos humanos. Portanto, as ações de 
capacitação a serem propostas e implantadas terão como objetivo específico a superação das lacunas 
de competências diagnosticadas no mencionado planejamento de capacitação.

Em iniciativa inovadora, está em andamento o curso a distância de Especialização em Negociação 
Coletiva, realizado em parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com o objetivo de 
desenvolver as competências de servidores públicos nesse tema inédito no serviço público. O curso 
tem previsão de encerramento no primeiro semestre de 2010 e conta com aproximadamente 600 
servidores inscritos.

Cabe ressaltar ainda as iniciativas adotadas no âmbito da ação de Fomento a Projetos de Desenvolvimento 
e Gestão de Pessoas, que visa apoiar a realização de projetos destinados ao desenvolvimento e à gestão 
de pessoas, analisados e aprovados pelo Comitê Gestor da PNDP. Foram contemplados no ano de 
2009, 11 projetos entre os 114 apresentados, obedecendo ao disposto na Portaria Normativa nº 3, de 
junho de 2008. 

Por fim, foi instituído o Programa de Multiplicadores em Gestão de Pessoas, que tem por objetivo 
valorizar e disseminar o conhecimento e as experiências dos servidores, estimulando o compartilhamento 
de conhecimentos e apoiando as iniciativas de capacitação promovidas pelas próprias instituições 
mediante o aproveitamento de habilidades e conhecimentos dos servidores do seu próprio quadro de 
pessoal, conforme as diretrizes dispostas na PNDP. 

Desenvolvimento do Novo Sistema de Gestão Integrada de Pessoas

O Siape foi desenvolvido com o objetivo específico de processar a folha de pagamento de servidores 
públicos civis do Poder Executivo Federal, sendo necessário implementar novas ferramentas para viabilizar 
o tratamento de dados cadastrais e dos demais subsistemas de gestão de pessoas. Atualmente processa a 
folha de pagamento de 1,614 milhão de matrículas, no valor mensal aproximado de R$ 4,7 bilhões.
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Esse sistema tem passado por permanentes aperfeiçoamentos desde a sua implementação, no entanto, 
não têm sido suficientes para acompanhar as constantes e significativas mudanças nas funções de 
gestão de pessoas e alterações na legislação de pessoal.

Nesse sentido, faz-se necessária a aquisição de um novo sistema para a substituição do atual, para o 
qual estão em curso as seguintes ações:

a)	 Engenharia Reversa do Siape;

b)	 Levantamento de Requisitos para o novo Sistema;

c)	 Análise e Melhoria dos Processos;

d)	 Definição do Novo Modelo de Dados;

e)	 Elaboração do Termo de Referência;

f )	 Realização do Processo Licitatório para Aquisição, Desenvolvimento e Implementação, 
Treinamento no Novo Sistema; e

g)	 Transição e Migração do Siape para o Novo Sistema.

Assim revela-se necessário um sistema capaz de oferecer um instrumento gerencial que permita o 
aprimoramento da gestão das informações, o aperfeiçoamento das funções de auditoria e de controle, com 
a consequente promoção da qualidade dos gastos públicos relacionados às funções de gestão de pessoas.
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PROFISSIONALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O bom desempenho da Administração Pública depende, em larga medida, de sua força de trabalho. 
Os órgãos e as entidades que dispõem de quadro de pessoal em quantidade e com perfil adequados 
ao exercício de suas atribuições possuem melhores condições de cumprir suas missões nos níveis e 
padrões exigidos pela sociedade.

Reconhecendo a importância do fator humano para a Administração Pública e diante de um quadro 
de carência e fragilidades na composição da força de trabalho, o Poder Executivo implementou, a partir 
de 2003, uma política consistente de dimensionamento, seleção e recrutamento da força de trabalho.

A política de gestão da força de trabalho do Governo é composta por quatro pilares: recomposição dos 
quantitativos, criação de novas carreiras, substituição de terceirizados irregulares e profissionalização 
de funções diretivas.

Do ponto de vista quantitativo, a recomposição se caracteriza pela ampliação no quadro dos servidores 
civis ativos do Poder Executivo Federal, que passaram de 485.741, em dezembro de 2002, para 543.296, 
em março de 2009. Trata-se de um crescimento paulatino, aproximadamente de 1,7% ao ano, portanto 
muito próximo do crescimento da PEA que, no período, teve expansão da ordem de 1,8% ao a.a.

É importante destacar que esta recomposição se dá de forma qualitativamente superior. Em primeiro 
lugar, por ser resultado da realização regular de concursos públicos. De janeiro de 2003 a junho 
de 2009, foram autorizadas para o Poder Executivo Federal um total de 159.222 vagas a serem 
preenchidas por concurso público.

Em segundo, destaca-se que a recomposição se concentra nas áreas prioritárias de governo, nos setores 
mais carentes da Administração Pública Federal e está relacionada a demandas inadiáveis para o 
desenvolvimento do País. A avaliação da evolução setorial, no período de dezembro de 2002 a maio 
de 2009, demonstra isso de forma bastante clara.

O Setor Educação recebeu mais 28.082 servidores em sua força de trabalho, o que significa aumento de 
17% no período. Destes, 13.318 são docentes e representam a prioridade dada pelo governo à educação.

No Setor Justiça, houve uma expansão de 7.702 servidores, o que representa no período aumento de 
37%. Deste total, 3.948 foram para os quadros do Departamento de Polícia Federal – Delegados, 
Peritos, Escrivãos, Agentes e Papiloscopistas, medida essencial para aumentar a presença da Polícia 
Federal no território nacional e para o aperfeiçoamento de sua atuação.

A AGU, responsável pela defesa da União, também merece destaque, com aumento de 7.279 servidores, 
seguida pelo Setor Fazenda, com expansão de 6.543 servidores, vinculados, em grande parte, à 
estruturação da RFB.

Do ponto de vista da variação relativa, destaca-se o Setor de Minas e Energia, com 50% de aumento na força de 
trabalho, neste caso relacionada à estruturação das agências reguladoras vinculadas ao Setor – ANP e ANEEL, 
bem como à disponibilização de Analistas de Infraestrutura para o acompanhamento do PAC, no MME.

O crescimento da força de trabalho demonstra, ainda, o esforço do Governo Federal para acabar com 
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a prática da terceirização irregular. Um dos efeitos das limitações para contratação regular da força de 
trabalho em diversos setores da Administração Pública Federal em governos passados foi a expansão do 
processo de terceirização de mão-de-obra, muitas das vezes, em conflito com as normas que disciplinam a 
matéria. Como resultante, verificou-se que o gerenciamento e exercício da função técnica e operacional, 
em diversas áreas da Administração, não eram feitos por servidores públicos efetivos. 

Em vista disso, desencadearam-se ações de substituição de terceirizados, que têm como referência o 
TCJ, assinado em novembro de 2007, pela União, representada pelo MP e pela AGU, com o MPT e o 
Acórdão específico do TCU acerca do tema. O principal objetivo fixado neste Termo é o de promover 
a substituição da mão-de-obra terceirizada em situação irregular por servidores concursados, tendo 
como prazo dezembro de 2010, no que se refere à Administração Direta.

Para atingir esse objetivo foi desenvolvido, no primeiro semestre de 2008, levantamento de informações em 
toda a Administração Pública Federal, com o objetivo de quantificar a terceirização irregular. Um Plano de 
Regularização foi elaborado e apresentado ao MPT, em agosto de 2008, e está em fase de execução.

As autorizações para provimento de cargos públicos efetivos vagos, concedidas para cumprimento do TCJ, 
atingiram, em 10 de julho de 2009, um total de 6.297 vagas para a Administração Direta. Esse quantitativo 
implicará a dispensa de 6.967 postos de trabalho irregulares, o que representa 52% do total levantado 
de 13.422 terceirizados em situação irregular na Administração Direta até essa mesma data. A diferença 
entre o número de vagas para concurso e o número de postos terceirizados a serem eliminados espelha o 
esforço em promover ganhos de eficiência no trabalho. Há que se ressaltar ainda os ganhos em termos de 
profissionalização do quadro de servidores decorrente do processo de substituição via concursos públicos, 
pois cada posto de trabalho suprido por contratos de terceirização passará a ser ocupado por um servidor 
efetivo, que foi submetido a um processo de seleção aberto, transparente e fundamentado no mérito.

Quanto aos cargos comissionados, do início de 2003 até junho de 2009, houve um incremento de 
2.521 cargos do Grupo-DAS, expressando uma variação de 12,7%. Esses cargos estão relacionados, em 
sua maioria, a revisões efetivadas em diversas estruturas organizacionais, visando atualização do desenho 
do quadro dirigente e de assessores adequando-o a mudanças no perfil de atribuições, bem como ao 
necessário reforço da capacidade de coordenação e de articulação sinérgica em diversos órgãos e entidades.

Como parte desse mesmo esforço, registra-se, no período de 2003 a junho de 2009, incremento 
pequeno, de 269 cargos – variação de 9,9%, nas funções comissionadas das agências reguladoras. 
Refletindo a diretriz governamental de ampliar a oferta de vagas nos ensinos superior e técnico, também 
houve reforço nos cargos de direção das instituições federais de ensino, sendo este o incremento mais 
significativo, correspondendo a 9.902 cargos e a uma variação de 44,4%.

Já como parte do esforço de profissionalização da Administração Pública, e na esteira de diversas 
iniciativas tendentes a reduzir a quantidade de funções de livre provimento em prol de funções 
ocupadas por servidores de carreira, registre-se a criação, em 2006, de 1.327 Funções Comissionadas 
do INSS e, recentemente, em 2009, de 214 Funções Comissionadas do DNPM. As duas modalidades 
de cargo são de ocupação privativa por servidores de carreira. Tramita no Congresso Nacional proposta 
semelhante, criando as Funções Comissionadas do INPI.
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Em 2008, o Governo enviou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 3.429 de 2008, propondo a 
criação das FCPE. O projeto prevê a destinação de uma parte das funções comissionadas a servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo. As FCPE serão preenchidas por critérios de mérito e competências, 
implicando capacitação como um dos requisitos para sua ocupação.

Ressalte-se, também, a iniciativa de fortalecer as áreas-meio dos ministérios, aprimorando o 
desenvolvimento de atividades administrativas, vinculadas a questões orçamentárias, financeiras, 
logísticas de compras e de contratos, por meio do recrutamento de pessoal de nível superior, com 
perfil apropriado. Assim, foi enviado ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 3.952 de 2008, 
propondo a criação da Carreira de Analista Executivo.

A carência de quadros especializados na área social levou à proposta do Governo para a criação da 
carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais por meio do PL nº 3.452 de 2008, atualmente em 
tramitação no Senado. O foco dos servidores da nova carreira serão atividades de assistência técnica, 
monitoramento e avaliação de programas e projetos na área social.

Para 2010, a proposta do Governo é que as diretrizes de gestão da força de trabalho, especialmente 
quanto aos concursos públicos, permaneçam as mesmas. O esforço de substituição de terceirizados 
deve buscar atingir as metas estipuladas no Termo de Conciliação, coadunando-se com a busca pela 
crescente profissionalização dos quadros técnicos e gerenciais.

Permanece, ainda, o objetivo de prosseguir na estruturação das áreas de segurança, defesa e fiscalização. 
Há também a preocupação de reforçar as áreas de ciência e tecnologia, que passam por um processo 
de necessária renovação de quadros, tendo em vista o papel estratégico e impulsionador da pesquisa e 
o desenvolvimento no crescimento econômico do País.

O investimento em provimento de cargos nos setores de Educação, Saúde e Previdência também 
aparecem na proposta de Anexo V do Ploa 2010. Para o Setor Cultura, também estão previstas 
autorizações, grande parte delas visando à substituição de terceirizados. Em termos quantitativos, 
há a previsão de prover, por intermédio de concurso público, 25.148 vagas e mais 15.040 delas para 
substituição de terceirizados.

Quanto à criação de cargos efetivos, algumas propostas estão sendo incluídas no Anexo V. Parte 
significativa destas compreende as agências reguladoras e o INSS, tendo em vista a necessidade 
de aumentar os cargos de Peritos Médicos. Quanto a alterações nas estruturas organizacionais, foi 
detectada a necessidade de promover mudanças com o objetivo de melhor adequá-las à realidade de 
atuação de diversos órgãos e entidades para o enfrentamento da missão que lhes foi atribuída e visando 
ao melhor desempenho. Alguns casos são exemplos dessas necessidades, a saber: MMA, MT, MinC, 
MRE, MEC, MF, MDIC,MPS, entre outros. Está estimada a criação de 16.936 cargos efetivos civis, 
sem impacto orçamentário no decorrer de 2010.

Por fim, quanto à criação de cargos e funções comissionadas, existe a previsão de instituir 5.963 deles, 
voltados a reforçar, majoritariamente, as estruturas organizacionais dos Setores de auditoria e fiscalização, 
de gestão e diplomacia, jurídica, de defesa e segurança pública, de cultura, meio ambiente e ciência e 
tecnologia, de seguridade social, educação e esportes, de regulação de mercado, dos serviços públicos e 
do sistema financeiro e de indústria e comércio, infra-estrutura e agricultura e reforma agrária. 
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METODOLOGIA DE CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO E 
NOMINAL DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE 
SOCIAL E PARÂMETROS UTILIZADOS

Apresenta-se adiante a avaliação das necessidades de financiamento do Governo Central, a qual 
discrimina os principais itens de receitas e despesas que afetam a determinação da meta de resultado 
primário. A Tabela 14 demonstra a evolução desses agregados e indica os resultados primário e nominal 
do Governo Central observados na execução de 2008, na Lei Orçamentária e na reprogramação de 
2009, e os implícitos no PLO-2010. 

Tabela 14 – Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal do Governo Central

Discriminação
 Realizado 2008  LOA 2009  Reprogramação 2009  PLOA 2010 

 Valor  % PIB  Valor   % PIB  Valor  % PIB  Valor  % PIB 

I. RECEITA PRIMÁRIA TOTAL  717.442,2  24,83  805.237,9  25,52  743.297,9  24,39  853.606,1  25,66 

I.1. Receita Administrada pela 
Secretaria da Receita Federal 
(líquida de restituições e 
incentivos fiscais)

 466.336,0  16,14  522.303,4  16,55  465.699,0  15,28  544.964,3  16,38 

I.2. Arrecadação Líquida do 
Regime Geral da Previdência 
Social

 163.355,3  5,65  187.831,8  5,95  182.285,8  5,98  204.338,5  6,14 

I.3. Receitas Não Administradas 
pela Secretaria da Receita Federal  87.750,9  3,04  95.102,7  3,01  95.313,2  3,13  104.303,3  3,14 

 -    -    -    -   

II. TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E 
MUNICÍPIOS POR REPARTIÇÃO DE 
RECEITA (empenho liquidado)

 128.507,2  4,45  140.985,1  4,47  120.948,6  3,97  141.684,8  4,26 

 -    -    -    -   

III. RECEITA LÍQUIDA DE 
TRANSFERÊNCIAS (I - II)  588.935,0  20,38  664.252,8  21,05  622.349,3  20,42  711.921,3  21,40 

 -    -    -    -   

IV. DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 
(empenho liquidado)  521.433,4  18,04  608.522,4  19,28  589.810,3  19,36  660.701,2  19,86 

 -    -    -    -   

IV.1. Pessoal e Encargos Sociais  134.799,6  4,66  156.631,3  4,96  155.564,5  5,11  169.356,6  5,09 

IV.2. Benefícios da Previdência  201.423,7  6,97  228.642,8  7,24  223.068,1  7,32  243.246,4  7,31 

IV.3. Outras Despesas 
Obrigatórias  52.123,3  1,80  65.856,4  2,09  65.998,3  2,17  74.707,6  2,25 

IV.4. Despesas Discricionárias 
& PAC  133.086,9  4,61  157.391,9  4,99  145.179,4  4,76  173.390,6  5,21 

 -    -    -    -   

V. RESULTADO PRIMÁRIO POR 
COMPETÊNCIA (III - IV)  67.501,6  2,34  55.730,4  1,77  32.539,0  1,07  51.220,1  1,54 

VI. OUTROS FATORES QUE 
AFETAM O RESULTADO  18.954,5  0,66  5.960,5  0,19  5.730,4  0,19  5.600,1  0,17 

 -    -    -    -   

V.1. Empréstimos Líquidos  273,0  0,01  986,0  0,03 -1.014,0 -0,03  720,7  0,02 

continua...
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Discriminação
 Realizado 2008  LOA 2009  Reprogramação 2009  PLOA 2010 

 Valor  % PIB  Valor   % PIB  Valor  % PIB  Valor  % PIB 

V.2. Subsídios implícitos e outras 
despesas extra-orçamentárias  18.681,5  0,65  4.974,5  0,16  6.744,4  0,22  4.879,4  0,15 

 -    -    -    -   

VII. AJUSTE CAIXA / 
COMPETÊNCIA  22.854,0  0,79  2.541,8  0,08  300,4  0,01  3.400,3  0,10 

VIII. RESULTADO PRIMÁRIO 
ACIMA DA LINHA (V-VI+VII)  71.401,1  2,47  52.311,7  1,66  27.109,1  0,89  49.020,3  1,47 

IX. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA/
AJUSTE METODOLÓGICO -93,2 -0,00  -    -    -    -    -    -   

X. RESULTADO PRIMÁRIO DO 
GOVERNO CENTRAL ABAIXO DA 
LINHA (VIII + IX)

 71.307,9  2,47  52.311,7  1,66  27.109,1  0,89  49.020,3  1,47 

 -    -   

XI. RECURSOS PARA O 
PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO 
CRESCIMENTO - PAC

 -    -    15.551,6  0,49  15.551,6  0,51  22.500,0  0,68 

 -    -   

XII. RESULTADO PRIMÁRIO DO 
GOVERNO CENTRAL CONFORME 
ART. 3º DA LDO 2010 (X + XI)

 71.307,9  2,47  67.863,3  2,15  42.660,7  1,40  71.520,3  2,15 

XIII. JUROS NOMINAIS -96.198,7 -3,33 -134.296,0 -4,26 -115.537,0 -3,79 -75.980,0 -2,28 

XIV. RESULTADO NOMINAL DO 
GOVERNO CENTRAL (XII + XIII) -24.890,8 -0,86 -66.432,7 -2,11 -72.876,3 -2,39 -4.459,7 -0,13 

 -    -   

XV. RECEITAS FINANCEIRAS  510.729,6  17,67  762.882,2  24,17  
1.009.548,1  33,13  884.826,9  26,60 

XV.1. Refinanciamento da Dívida  261.347,7  9,04  525.546,6  16,65  587.705,1  19,29  588.935,1  17,70 

XV.2. Emissão de Títulos  152.348,3  5,27  118.352,3  3,75  117.688,5  3,86  175.913,7  5,29 

XV.3. Operações Oficiais de 
Crédito  37.512,4  1,30  42.940,8  1,36  53.666,5  1,76  46.152,7  1,39 

XV.4. Remuneração das 
Disponibilidades do Tesouro  26.493,5  0,92  33.720,7  1,07  33.720,7  1,11  21.981,3  0,66 

XV.5. Demais  33.027,8  1,14  42.321,8  1,34  216.767,2  7,11  51.844,0  1,56 

XVI. DESPESAS FINANCEIRAS  608.900,6  21,07  831.892,1  26,36  894.440,7  29,35  936.047,0  28,14 

XIV.1. Juros e Encargos da Dívida  110.193,5  3,81  124.711,0  3,95  124.728,7  4,09  110.398,8  3,32 

XIV.2. Amortização da Dívida  448.969,7  15,54  631.677,8  20,02  717.541,7  23,55  757.158,4  22,76 

XIV.3. Demais  49.737,4  1,72  75.503,4  2,39  52.170,2  1,71  68.489,8  2,06 

(*) Considera: Abono Salarial, Seguro-Desemprego, Benefícios Loas, Renda Mensal Vitalícia, Benefícios de Legislação Especial, Sentenças Judiciais, 
Compensação à Desoneração das Exportações, Despesas de Custeio e Capital do FCDF, Complementação ao Fundeb, Subvenções Econômicas, 
Subsídios, Indenizações ao Proagro, Créditos Extraordinários Abertos, Despesas custeadas com recursos de Doações e Convênios, Reserva 
de Contingência Primária, Complemento do FGTS, Transferências à ANA, Despesas de custeio com Anistiados Políticos, Apoio Financeiro aos 
Municípios e Ressarcimento a Estados e Municípios - combustíveis fósseis.

Cumpre ressaltar que a responsabilidade pela apuração e divulgação dos resultados fiscais para fins 
de apuração do cumprimento da meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da Lei nº 12.017, de 12 de 
agosto de 2009, LDO-2010 ao final do exercício é do Bacen.

... continuação
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A NFSP refere-se a uma metodologia consagrada internacionalmente para a avaliação de políticas 
fiscais consistindo da soma entre o resultado primário do setor público não financeiro e a apropriação 
de juros nominais por competência. O resultado primário de um determinado ente, por sua vez, diz 
respeito à diferença entre receitas e despesas primárias, em um determinado período de tempo, e pode 
ser apurado por dois critérios:

a)	 variação do nível de endividamento do ente durante o período considerado; ou

b)	 soma dos itens de receita e despesa.

O primeiro critério, chamado “abaixo da linha” é calculado pelo Bacen e considerado o resultado oficial 
por fornecer também o nível de endividamento final obtido com a geração do superávit/déficit primário. 

O segundo, denominado “acima da linha”, é acompanhado pela STN/MF e pela SOF/MP e possibilita 
o controle dos itens que compõem o resultado, sendo fundamental para a elaboração dos orçamentos 
e do planejamento fiscal.

A metodologia das NFSP, implícita nesta Proposta Orçamentária, está condicionada à meta fiscal 
estabelecida na LDO-2010, que pressupõe um volume de receitas compatível com esta e um volume de 
despesas necessárias para o funcionamento da máquina pública e a consecução de políticas de governo.

O levantamento das NFSP evidencia o montante de receitas primárias, assim como de despesas 
primárias, obrigatórias e discricionárias. A partir das metas de resultado, do montante de receita previsto 
e da estimativa das despesas obrigatórias, chega-se ao valor das chamadas despesas discricionárias, ou 
seja, aquelas despesas em que existe, efetivamente, margem de decisão alocativa. É por intermédio 
destas que se materializam as políticas setoriais. Assim, são apresentadas as metodologias das principais 
receitas e despesas primárias constantes do PLO-2010, em valores correntes, sendo que os principais 
indicadores econômicos utilizados para as estimativas estão dispostos em seguida.

No PLO-2010, as receitas primárias atingem o montante de R$ 853,6 bilhões, sendo R$ 545,0 bilhões 
relativos à receita administrada pela RFB, do MF, líquida de incentivos fiscais, exceto arrecadação 
líquida para o RGPS, R$ 204,3 bilhões da arrecadação líquida para o RGPS, e R$ 104,3 bilhões para 
as demais receitas primárias.

As receitas não primárias, por sua vez, são aquelas que não contribuem para o resultado primário ou 
não alteram o endividamento líquido do setor público não financeiro no exercício correspondente, 
visto que criam uma obrigação ou extinguem um direito, ambos de natureza financeira, junto ao 
setor privado interno e/ou externo. São adquiridas junto ao mercado financeiro, mediante emissão 
de títulos, da contratação de operações de crédito por organismos oficiais, das receitas de aplicações 
financeiras da União, das privatizações e outras mais. 

A LDO exige para a receita classificação específica para a determinação de sua natureza primária ou 
não primária. Para tanto, a cada natureza de receita é vinculado um código identificador.

No que diz respeito às despesas, a apuração do resultado primário é realizada considerando-se apenas os 
gastos primários, que excluem as despesas não primárias. Estas últimas não pressionam o resultado primário 
nem alteram o endividamento líquido do setor público não financeiro no exercício, e correspondem, 
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principalmente, ao pagamento de juros e à amortização de dívidas, à concessão de empréstimos e 
financiamentos, à aquisição de títulos de crédito e representativos de capital já integralizado e às reservas 
de contingência, com exceção do montante de, no mínimo, 1% da RCL, considerado primário.

Para o PLO-2010, o valor total de despesa primária do Governo Central é de R$ 802,4 bilhões, sendo 
R$ 141,7 bilhões destinados às transferências legais por repartição de receita, R$ 169,4 bilhões para 
gastos com pessoal e encargos sociais, R$ 243,2 bilhões para benefícios previdenciários, R$ 74,7 bilhões 
para demais despesas de caráter obrigatório e R$ 173,4 bilhões para as despesas discricionárias dos 
Poderes e do MPU, inclusive despesas com o PAC.

Assim como para as receitas, a LDO-2010 determina que os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, em seu 
menor nível, especificando, entre outros atributos, o identificador de resultado primário, a fim de facilitar 
a apuração do mesmo. 

Receita Primária Total

 As receitas primárias do Governo Central referem-se, predominantemente, a receitas correntes e são 
classificadas conforme os seguintes grupos.

Administradas pela RFB

Incluem os impostos e as principais contribuições, tanto sociais quanto de intervenção no domínio 
econômico, arrecadadas pela União e administradas pela RFB/MF, com exceção daquelas diretamente 
arrecadadas pelos órgãos da administração pública. As estimativas dessas receitas são influenciadas por 
indicadores de preço, como inflação, taxa de câmbio, taxa de juros; indicadores de quantidade, como 
variação no PIB, volume de vendas, de importações; e efeitos decorrentes de alterações na legislação 
tributária e de medidas de caráter administrativo. 

Arrecadação Líquida para o RGPS

Refere-se à arrecadação da Contribuição dos Empregadores e Trabalhadores para a Seguridade Social, 
prevista na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195 da Constituição, deduzidos os valores 
transferidos a terceiros, principalmente aos órgãos do chamado sistema “S”. Uma vez que tal receita 
é relativa à contribuição incidente sobre a folha salarial, tem, como parâmetro mais importante 
para estimativa, o crescimento da massa salarial nominal, índice que varia em função da população 
economicamente ativa, com carteira de trabalho assinada, e do rendimento nominal médio desse grupo 
de trabalhadores, ambos apurados pela PME do IBGE. Ademais, o reajuste do teto de contribuição e 
o valor do salário mínimo também exercem influência sobre tal projeção. 

Receitas não Administradas pela RFB

Concessões: compõem-se de todas as concessões e permissões da União para que empresas privadas 
explorem determinados serviços, tais como os setores de telecomunicações, petróleo, transportes e energia 
elétrica. O valor programado para 2010 é calculado em função da expectativa de venda dessas concessões 
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e permissões, conforme cronograma elaborado pelas respectivas agências reguladoras e por outros órgãos.

Dividendos: consideram-se as projeções de todos os pagamentos a serem efetuados pelas empresas 
estatais controladas pela União e pelas empresas em que a União tenha participação acionária, a título 
de remuneração do capital investido pelo Governo Federal.

Cota-Parte de Compensações Financeiras: compreende as parcelas recebidas pela exploração de 
petróleo, xisto, gás natural, recursos minerais e recursos hídricos para geração de energia elétrica, 
incluídos os royalties devidos pela Itaipu Binacional ao Brasil. Nesses casos, variáveis como o volume 
de produção e o preço internacional do barril de petróleo, a quantidade de energia gerada e seu preço 
são fundamentais para a estimativa dessas receitas.

Receitas Próprias: consideram-se neste item as receitas arrecadadas diretamente pelos órgãos públicos 
da administração direta ou indireta, em decorrência, principalmente, da prestação de serviços e 
de convênios. Assim como, as receitas tributárias e de contribuições, são preponderantemente 
influenciadas pelo crescimento do PIB e da inflação.

Salário-Educação, Contribuição para o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos e 
demais receitas: constituem receitas vinculadas às despesas e aos órgãos específicos.

Transferências a Estados e Municípios por Repartição de Receita

Integram este item as transferências constitucionais e legais a Estados, Municípios e Distrito Federal, 
provenientes das receitas do IR, IPI, IOF-ouro, salário-educação, compensações financeiras, CIDE – 
Combustíveis, concursos de prognósticos e ITR. 

Cumpre esclarecer que a metodologia empregada para mensuração do resultado primário requer 
que as despesas sejam estimadas pelo regime contábil de caixa, diferentemente das constantes do 
orçamento, as quais são programadas por competência. Para compatibilizar esses diferentes critérios, 
é necessário fazer alguns ajustes que, no caso dos Fundos de Participação, exceto o equivalente a 
1% adicional do FPM instituído pela EC nº 55, de 20 de setembro de 2007, são estimados pela 
diferença entre os recursos arrecadados no último decêndio do mês de dezembro de 2009, a serem 
repassados em 2010, e os de 2010, a serem repassados em 2011. No caso do FPM adicional, seu 
ajuste é calculado de forma análoga ao cálculo daquele referente à parte principal do FPM, com a 
diferença que, em vez de decêndios, considera-se o mês. Para 2010, o ajuste total relativo aos Fundos 
de Participação está estimado em R$ 2,0 bilhões. No caso da transferência calculada a partir da CIDE 
– Combustíveis, a sistemática de ajuste é análoga. Porém, para tal transferência, em lugar de se calcular 
a diferença entre os últimos decêndios dos meses de dezembro de 2010 e 2009, faz-se a diferença entre 
os últimos trimestres dos respectivos anos. O referido ajuste para a transferência a partir da CIDE – 
Combustíveis perfaz R$ 2,9 milhões para 2010.

Despesa Primária Total

As despesas primárias correspondem à oferta de serviços públicos à sociedade. Tais despesas são 
classificadas como obrigatórias, discricionárias ou destinadas a financiar o PAC.
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A seguir, apresenta-se a composição dos principais itens de despesa primária.

Pessoal e Encargos Sociais

Dispêndios com pessoal civil e militar do Governo Central, incluindo ativos, inativos e pensionistas, bem 
como os precatórios alimentícios fixados para o período. Engloba toda a despesa classificada no grupo 
de natureza de despesa Pessoal e Encargos Sociais, exceto as despesas com encargos sociais da União para 
o Regime Próprio de Previdência que, desde meados de 2004, passou a ser classificada como despesa 
financeira. O valor deste item é ajustado para o regime de caixa mediante incorporação da diferença entre 
os valores orçamentários de algumas despesas da folha de pagamento projetados para o mês de dezembro 
dos exercícios financeiros de 2009 e 2010, haja vista que tais despesas são empenhadas e liquidadas em 
dezembro de cada ano (despesa orçamentária, por competência), mas são pagas efetivamente apenas em 
janeiro do ano seguinte. A estimativa desse ajuste para 2010 é de R$ 1,4 bilhão. 

Benefícios da Previdência

Engloba todos os benefícios que compõem o RGPS, como aposentadorias, pensões, demais auxílios, 
sentenças judiciais e a despesa relativa à compensação entre os regimes de previdência. Os parâmetros 
que mais influenciam a estimativa desses gastos são o INPC do IBGE e o crescimento real do PIB de 
2008, que será utilizado para corrigir o valor real do salário mínimo. 

Outras Despesas Obrigatórias

Referem-se às demais despesas de execução obrigatória, excetuadas as transferências constitucionais 
e legais a Estados e Municípios. Os principais itens relacionados a esse grupo de despesa são: Seguro 
Desemprego e Abono Salarial; sentenças judiciais; complementação da União ao Fundeb; benefícios 
da Loas; benefícios da RMV; indenizações relativas ao Proagro e outras despesas previstas no anexo de 
despesas obrigatórias da LDO-2010, inclusive os Subsídios e Subvenções. 

Despesas Discricionárias

Classificam-se sob esse conceito as despesas primárias de execução não obrigatória no âmbito dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do MPU. Para estas despesas, os Poderes possuem a 
discricionariedade de alocação das dotações orçamentárias de acordo com suas metas e prioridades. 
Caso seja necessária a limitação de empenho e movimentação financeira para o cumprimento da meta 
fiscal, essa limitação recairá sobre este item de despesa, de acordo com o que estabelece o art. 9º da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

PAC

Apesar de compor o valor total de despesas discricionárias do Poder Executivo, parte das despesas com 
o PAC possui tratamento diferenciado na apuração do resultado primário do Governo Federal. Tais 
despesas, embora tenham impacto sobre o resultado primário, têm por característica a constituição 
de ativos que contribuirão para gerar resultados positivos no futuro para o setor público e para a 
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economia como um todo, superiores ao aumento do endividamento deles decorrentes. Por conseguinte, 
conforme dispositivo da LDO, tais despesas, acrescidas dos respectivos restos a pagar pagos em 2010, 
serão abatidas da meta de superávit primário a ser cumprida no exercício, até o valor de R$ 22,5 
bilhões. Para 2010, esses projetos totalizam R$ 23,4 bilhões, valor correspondente a 0,70% do PIB.

Outros Fatores que Afetam o Resultado

Para o cálculo das NFSP, são considerados os impactos de operações que não constam dos orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, mas que afetam a apuração do resultado primário do Governo Central.

O primeiro conjunto dessas operações se refere ao resultado líquido entre desembolsos e amortizações, 
no âmbito do Proex e do Pronaf, no montante de respectivamente R$ 314,1 milhões e R$ 406,6 milhões.

As outras operações do grupo em questão que impactam o resultado primário são de natureza variada 
e referem-se: à inscrição na Dívida Ativa da União de débitos vencidos no montante de R$ 251,0 
milhões e à cessão ao FNO, FNE e FCO, de R$ 400,0 milhões. 

Também é computada neste item a estimativa do impacto primário dos financiamentos realizados com 
os recursos do FNO, FNE e FCO que corresponde à diferença entre a TJLP e à rentabilidade dos fundos 
(disponibilidades e carteira de crédito) aplicada ao patrimônio destes, ou, seja, corresponde à diferença entre 
o patrimônio de referência, corrigido pela TJLP, e o patrimônio efetivo estimado. Para 2010, de acordo com 
essa metodologia, a projeção do subsídio aos fundos em questão perfaz o montante de R$ 4,2 bilhões.

Na elaboração orçamentária, assume-se que o montante de despesas discricionárias provenientes de 
exercícios anteriores, a serem pagas em 2010, assim como das demais despesas obrigatórias, exceto 
despesa com Pessoal e Transferências, seja o mesmo de despesas de competência deste exercício a serem 
pagas em 2011. Assim, o impacto pelo regime de competência destas despesas e pelo regime de caixa 
é o mesmo, não se apurando nenhum ajuste. 

Parâmetros

Os principais parâmetros macroeconômicos, definidos pela SPE/MF e utilizados nas estimativas de 
receitas e despesas constantes no PLO-2010 são apresentados na Tabela 15.

Tabela 15 – Parâmetros

PIB Mercado de Trabalho - Var. Média s/ano anterior

R$ milhões Var. Real Deflator Massa 
Salarial Ocupação PEA Rend. 

Nominal

3.326.525 4,51% 4,46% 10,49% 3,33% 1,68% 6,93%

Inflação - IGP/DI Inflação - IPCA Câmbio - Taxa Média

Var. Média Var. Acum. Var. Média Var. Acum. Variação R$ / US$

4,62% 4,50% 4,40% 4,33% -3,27%  2,01 
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METODOLOGIA DE CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO 
DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS 

O resultado primário das empresas estatais federais, no conceito “acima da linha”, é calculado com 
base no regime de caixa, no qual são consideradas apenas as receitas genuinamente arrecadadas pelas 
empresas e abatidas todas as despesas correntes e de capital efetivamente pagas, inclusive dispêndios 
com investimentos. Excluem-se as amortizações de operações de crédito e as receitas e despesas 
financeiras. Para a apuração do resultado nominal, são consideradas as receitas e as despesas financeiras.

Considerando que as receitas e as despesas constantes do PDG das empresas estatais estão expressas 
segundo o “regime de competência”, para se chegar ao resultado primário instituiu-se a rubrica Ajuste 
Critério Competência/Caixa, na qual são identificadas as variações das rubricas Contas a Receber, 
Contas a Pagar e Receitas e Despesas Financeiras.

Para a apuração do resultado primário das empresas estatais federais para 2010, conforme disposto 
no art. 2º, § 1º, da Lei nº 12.017, de 14.8.2009 (LDO/2010), não foram considerados os dados do 
PDG das empresas do Grupo Petrobras. Os dispêndios das instituições financeiras estatais também 
não afetam o resultado fiscal, uma vez que, por praticarem apenas intermediação financeira, suas 
atividades não impactam a dívida líquida do setor público.

Porém, o resultado primário das empresas estatais federais considera o impacto do orçamento da 
empresa Itaipu Binacional, devido à corresponsabilidade da União na liquidação de suas dívidas, 
embora seus dispêndios não sejam fixados pelos órgãos de coordenação e controle brasileiros.

Em 2010, a programação orçamentária das empresas estatais federais indica a geração de superávit 
primário no montante de R$ 6,7 bilhões, equivalentes a 0,20% do PIB (Tabela 16).

Como se pode observar, o resultado primário das estatais é pautado, principalmente, na receita oriunda 
da venda de bens e serviços e nas demais receitas – operacionais e não operacionais. São considerados 
também os ingressos decorrentes de aportes de capital, bem como de outros recursos não resultantes 
da tomada de empréstimos e financiamentos junto ao sistema financeiro.

Os gastos estimados com Pessoal e Encargos Sociais estão compatíveis com os planos de cargos e 
salários de cada empresa estatal e também com a política salarial a ser adotada pelo Governo Federal 
para as negociações dos acordos coletivos de trabalho em 2010.

A rubrica Materiais e Produtos representa a previsão de gastos com a aquisição de matérias-primas, 
produtos para revenda, compra de energia, material de consumo e outros.

Os dispêndios com Serviços de Terceiros resultam da contratação de serviços técnicos administrativos 
e operacionais, gastos com propaganda, publicidade e publicações oficiais e dos dispêndios indiretos 
com pessoal próprio. 

Na rubrica Tributos e Encargos Parafiscais, estão inseridos os pagamentos de impostos e contribuições 
incidentes sobre a receita, vinculados ao resultado e também relacionados aos demais encargos fiscais.
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Os Demais Custeios contemplam dispêndios com o pagamento de royalties, de aluguéis em geral, de 
provisões para demandas trabalhistas, de participação dos empregados nos lucros ou resultados, bem 
como para a cobertura de eventuais déficits de planos de previdência complementar etc.

O valor dos investimentos representa os gastos destinados à aquisição de bens contabilizados no ativo 
imobilizado, necessários às atividades das empresas estatais do setor produtivo, bem como benfeitorias 
realizadas em bens da União, exceto os bens de arrendamento mercantil. Esses dispêndios estão 
compatíveis com o Orçamento de Investimento constante do Projeto da Lei Orçamentária para 2010.

Na rubrica Outros Dispêndios de Capital, estão incluídas, principalmente, provisões para pagamento 
de dividendos pelas empresas estatais do setor produtivo e inversões financeiras em outras empresas, 
inclusive em Sociedade de Propósito Específico (SPE).

Na rubrica Ajuste Metodológico, registra-se a previsão de descontos a serem concedidos pela Emgea, 
no exercício de 2010, nas renegociações dos contratos imobiliários, bem como as provisões para 
devedores duvidosos, ambas consideradas pelo Bacen como despesas primárias.

Tabela 16 - Resultado Primário das Empresas Estatais Federais

DISCRIMINAÇÃO
PDG - Programação

R$ milhões % do PIB

     

   I - RECEITAS TOTAIS 80.924 2,43

- Operacionais 65.954 1,98

. Venda de Bens/Serviços 61.600 1,85

. Demais Operacionais 4.354 0,13

- Financeiras 5.740 0,17

- Demais não Operacionais 5.648 0,17

- Outras Receitas 2.828 0,09

- Transferências do Tesouro Nacional 753 0,02

 

  II - DESPESAS TOTAIS 78.348 2,36

 - Pessoal e Encargos Sociais 12.843 0,39

- Encargos Financeiros 6.502 0,20

- Outros Custeios 42.391 1,27

. Materiais e Produtos 18.249 0,55

. Serviços de Terceiros 10.690 0,32

. Utilidades e Serviços 845 0,02

. Tributos e Encargos Parafiscais 7.982 0,24

continua...
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DISCRIMINAÇÃO
PDG - Programação

R$ milhões % do PIB

. Demais Custeios 4.625 0,14

- Investimentos 11.423 0,34

- Outros Dispêndios de Capital 3.886 0,12

- Ajuste Metodológico 1.303 0,04

 

 III - AJUSTE CRITÉRIO COMPETÊNCIA/CAIXA 3.215 0,10

 - Variação de Contas a Pagar (vincendo) (+) 3.575 0,11

- Variação de Contas a Receber (vincendo) (-) 260 0,01

- Variação Receitas/Despesas Financeiras (+) (100) 0,00

 

IV - RESULTADO NOMINAL (I - II + III) 5.791 0,17

 

V - Juros Líquidos (Receita - Despesa) (862) (0,03)

 

VI - RESULTADO PRIMÁRIO (IV - V) 6.653 0,20

Obs.: Valores positivos = superávit.

... continuação
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RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Receitas Administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

A estimativa das receitas administradas para 2010 contempla expectativa de retomada do crescimento 
no nível de atividade econômica a partir do segundo semestre de 2009 como resultado das medidas 
de desoneração tributária, de ampliação dos investimentos públicos e dos créditos concedidos, 
principalmente, pelas instituições públicas de fomento.

Dessa forma, consideradas as alterações na legislação tributária, espera-se para o ano de 2010, 
que as receitas administradas, exceto a receita do RGPS, administrada pela RFB/MF, líquidas de 
restituições e incentivos fiscais, totalize R$ 545,1 bilhões ou 16,39% do PIB estimado. Ressalta-se 
que essa previsão utilizou o valor arrecadado no exercício anterior como base de cálculo com o devido 
ajuste, utilizando-se os parâmetros macroeconômicos e as alterações na legislação e acrescido de um 
recolhimento extraordinário esperado de R$ 31,5 bilhões. 

Apesar da queda na arrecadação das receitas administradas de 5,75% no primeiro semestre de 2009 
causada essencialmente pela crise financeira internacional, há a expectativa de retomada forte do 
crescimento econômico, em níveis semelhantes ao período pré-crise, a partir do quarto trimestre 
deste ano. Coerente com estas expectativas foi utilizada, para projeção a base do exercício corrente, 
composta pela soma dos valores arrecadados até junho de 2009 – excluídas as receitas extraordinárias 
–, e dos estimados de julho a dezembro e os parâmetros macroeconômicos estimados pela SPE/MF.

Entre os parâmetros destacam-se, quanto ao efeito sobre a arrecadação prevista para 2009:

a)	 o crescimento real da economia (1,0%, em 2009, e 4,5%, em 2010); 

b)	 a inflação média medida pelo IPCA – 4,98%, em 2009, e 4,4%, em 2010, e pelo IGP-DI 
-2,64%, em 2009, e 4,62%, em 2010; 

c)	 a expansão na quantidade importada (-24,06%, em 2009, e 14,62%, em 2010); 

d)	 a variação da massa salarial nominal (8,82%, em 2009, e 10,49%, em 2010); 

e)	 a variação na Taxa Média de Câmbio Real/Dólar (13,26%, em 2009, e -3,27%, em 2010).

Receita Própria Primária

As receitas próprias são recursos que têm origem no esforço próprio de órgãos e entidades da 
Administração Pública nas atividades de fornecimento de bens e serviços e na exploração econômica 
do patrimônio próprio destes. Tais bens ou serviços são facultativos e são remunerados mediante preço 
público. Dessa forma, possuem caráter contratual, e não estão vinculados às atividades finalísticas dos 
órgãos que os prestam. Importante ressaltar que as receitas de concessões, permissões e autorizações 
para uso de bens da União, ou para o exercício de atividades de competência da União, não são 
consideradas recursos próprios. São também recursos próprios, as receitas provenientes de convênios, 
bem como suas restituições, que passaram a receber classificação específica (Fonte 82) desde 2006. Por 
fim, também estão incluídas nesse escopo as Doações. Importante esclarecer que estes recursos não 
fazem parte do cômputo das Receitas Próprias Primárias.
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Para o exercício de 2009, a arrecadação das Receitas Próprias Primárias está estimada na Lei Orçamentária 
em R$ 11,1 bilhões, enquanto, para 2010, estima-se uma receita de R$ 12,1 bilhões. O baixo crescimento 
previsto na arrecadação, em 2010, em relação ao valor da Lei Orçamentária de 2009 (apenas 0,33%) 
deve-se ao cenário econômico pelo qual o País vem atravessando frente às turbulências internacionais, o 
que frustou o gerou impacto no crescimento da receita em 2009, e reduziu a base de projeção para 2010. 
Entre os parâmetros que influenciam essa previsão, destacam-se as variações acumuladas esperadas do 
PIB, do IGP-DI, do IPCA e do Câmbio.

Receitas não Administradas

Concessões e Permissões

A previsão de arrecadação dos recursos de Concessões e Permissões totaliza R$ 5,4 bilhões para o 
exercício de 2010. Destacam-se os seguintes valores: recursos a serem arrecadados com o contrato 
de concessão de exploração da Ferrovia Norte-Sul e a nova licitação a ser realizada nesta ferrovia, 
totalizando cerca de R$ 1,2 bilhões; arrecadação dos valores contratuais da telefonia móvel 3G, com 
cerca de R$ 0,3 bilhão; e receitas relacionadas à licitação da folha de pagamento da União, com um 
total projetado de R$ 3,6 bilhões para esta natureza de receita.

Dividendos

A previsão de arrecadação da receita de dividendos para o exercício de 2010 corresponde a R$ 16,1 
bilhões, o que representa 0,48% do PIB. Merecem destaque a Petrobras, a CEF, o BNDES e o BB, 
cujos valores somados representam cerca de 85% do total.

Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público

A estimativa da receita para o PSS é de R$ 22,8 bilhões para 2010, dos quais R$ 13,7 bilhões 
correspondem ao valor da contribuição patronal – classificada no orçamento como receita financeira 
– R$ 6,8 bilhões à contribuição dos servidores ativos e R$ 2,4 bilhões à contribuição dos servidores 
inativos e pensionistas. Projetaram-se ainda os valores referentes aos pagamentos de contribuição 
oriundas das sentenças judiciais a serem encerradas em 2010.

Compensações Financeiras

A previsão de arrecadação das receitas de Compensações Financeiras totaliza R$ 28,4 bilhões para 
2010, o que representa 0,85% do PIB estimado para o ano. Grande parte desse valor, cerca de 90%, 
é formado pelas receitas sobre a produção de petróleo e gás natural. Este valor inclui o montante a ser 
transferido para os Estados e Municípios, por determinação legal. O valor projetado, em relação ao 
percentual do PIB e, em relação ao valor projetado para o exercício anterior, foi menos expressivo em 
função da redução do preço do petróleo no mercado internacional, entretanto, prevê-se a retomada 
de seu crescimento no exercício de 2010.
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Contribuição para o Salário-Educação

O valor da previsão da receita com contribuição do salário-educação, para 2010, é de R$ 10,9 bilhões. 
Ou seja, 0,33% no PIB. Esse montante foi influenciado, essencialmente, pela variação da massa 
salarial nominal média prevista para o período, pois há expectativas de crescimento econômico do 
País para o exercício de 2010.

Complemento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

A projeção do complemento do FGTS, para o ano de 2010, representa 0,067% do PIB (R$ 2,3 
bilhões ). A projeção é baseada na massa salarial, e o percentual sobre o PIB, entre 2009 e 2008, 
manteve-se estável.

Demais Receitas Primárias

O Grupo das Demais Receitas é constituído fundamentalmente pelas contribuições econômicas e 
sociais não administradas pela RFB/MF que são: taxas e multas oriundas do exercício do poder de 
polícia, taxas decorrentes de serviços públicos, cota-parte do Adicional ao Frete para Renovação da 
Marinha Mercante, Contribuição para o Custeio das Pensões Militares, Receitas com Honorários 
Advocatícios, Custas Judiciais, recursos do Programa de Administração Patrimonial Imobiliário, e 
demais receitas não contempladas por outros grupos.

Este conjunto de receitas, exceto alienação de ativos, representa um montante de R$ 18,6 bilhões 
para 2010, correspondente a 0,56% do PIB. Vinte naturezas de receitas concentram cerca de 85% da 
arrecadação deste grupo, o restante é pulverizado em quase 120 naturezas de receitas, dentre elas as 
receitas de Doações. 

Em primeiro lugar, a Taxa de Fiscalização das Telecomunicações, cuja previsão perfaz R$ 3,9 bilhões 
para o próximo exercício, em função do crescimento da telefonia móvel e sua manutenção, compondo 
a nova fonte 178 (Fistel). A Contribuição para Custeio das Pensões Militares, a cota-parte do Adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mercante e os Honorários Advocatícios da PGFN representam, 
respectivamente, a segunda, a terceira e a quarta naturezas de receita mais significativas deste grupo, 
cuja previsão de arrecadação para 2010 é, da ordem, de R$ 1,86 bilhão, R$ 1,7 bilhão e R$ 1,15 
bilhão, respectivamente.

RECEITAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Para a definição dos limites de investimento, levou-se em consideração a real capacidade de geração de 
recursos de cada empresa estatal federal, mediante a avaliação de suas propostas e a compatibilização 
dos seus dispêndios globais com a efetiva possibilidade de geração de recursos, observada a meta global 
de desempenho desse segmento de Governo, em termos de Necessidade de Financiamento Líquido, 
de superávit primário equivalente a 0,20% do PIB. Os programas e as ações propostos têm, assim, 
suas fontes de recursos asseguradas, ficando afastada a hipótese de utilização de recursos a definir ou 
de empréstimos de curto prazo para investimentos.
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As fontes de financiamento dos investimentos, discriminadas a seguir, indicam que apenas 6,7% dos 
investimentos são financiados por operações de créditos, junto ao sistema financeiro:

Tabela 17 - Fontes de Financiamento do Orçamento de Investimento (em R$ milhões)

Descritores de Fontes Ploa 2010

Recursos Próprios 62.640

  Geração Própria 62.640

Recursos para Aumento do Patrimônio Líquido 8.123

  Tesouro – Direto 589

Saldo de Exercícios Anteriores 226

  Controladora 7.308

Operações de Crédito de Longo Prazo 6.322

  Internas 4.393

  Externas 1.929

Outros Recursos de Longo Prazo 17.305

  Controladora 2.587

Outras Fontes 14.718

T o t a l 94.390
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PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS – 2010

O orçamento para o exercício de 2010 prevê gastos da ordem de R$ 183,1 bilhões no pagamento 
de pessoal ativo, inativos, pensionistas da União e respectivos encargos sociais, o que representa um 
crescimento de 9,4% em relação à projeção atual destas despesas para o exercício de 2009. Os gastos 
do Poder Legislativo representam 3,3% do total, do Poder Judiciário, 13,6%, do MPU, 1,6% e do 
Poder Executivo 81,5%, conforme demonstrado na Tabela 18:

Tabela 18 - Gastos de Pessoal e Encargos - Projeção para 2010 (em R$ bilhões)

Poder PLOA-2010 Participação Relativa  (%)

Legislativo 6,0 3,3

Judiciário 24,9 13,6

MPU 2,9 1,6

Executivo 149,3 81,5

Total 183,1 100,0

Esse crescimento na despesa de pessoal previsto para 2010 decorre basicamente dos seguintes fatores:

a)	 recomposição da força de trabalho do Poder Executivo nas áreas de atuação estratégica do 
Estado, como segurança pública, infraestrutura, saúde, educação, formulação de políticas 
públicas e gestão governamental, tanto por meio da criação ou da reestruturação de planos 
de cargos e carreiras e da reestruturação da remuneração do servidor, como também pelo 
recrutamento e seleção de novos servidores qualificados por concurso público;

b)	 continuidade do processo de estruturação e reestruturação de carreiras e redesenho dos sistemas 
de remuneração do Poder Executivo;

c)	 revisão do subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal de que trata a Lei nº 11.143, 
de 26 de julho de 2005, bem como os efeitos dessa alteração no Poder Judiciário da União;

d)	 alteração do subsídio do Procurador-Geral da República, bem como os efeitos dessa alteração;

e)	 pagamento de passivos legais, determinados por decisão judicial ou administrativa, no âmbito 
do Poder Judiciário e do MPU, relativos a resquícios de planos econômicos, notadamente no 
que se refere ao pagamento da URV – principal e juros; 

f )	 complementação da Parcela Autonôma de Equivalência, nos termos da Lei nº 8.448, de 21 de 
julho de 1992, no que tange aos reflexos do Auxílio-Moradia paga aos parlamentares e ATS, a 
título de diferença entre o que foi pago aos magistrados e procuradores estaduais e o que deixou 
de ser pago aos magistrados e procuradores federais entre janeiro de 2005 e setembro de 2006; e

g)	 pagamento de valores retroativos a Anistiados Políticos Civis e Militares, nos termos da Lei nº 
11.354, de 19 de outubro de 2006.
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A despesa total com pessoal e encargos sociais projetada para 2010 do Poder Legislativo, incluído o 
TCU, representa 1,23% da receita corrente líquida estimada para o exercício; a do Poder Judiciário 
representa 5,13%; a do Poder Executivo, 30,75% e a do MPU, 0,59%. O total que se projeta para 
a despesa de pessoal da União equivale, portanto, 37,71% da receita corrente líquida prevista para 
2010. Nessas condições, os limites globais a que se referem a Lei Complementar no 101, de 4 de maio 
de 2000, bem como os ditames do art. 169 da Constituição Federal, estão obedecidos, mesmo sem 
computar as deduções aos referidos limites permitidas pela referida Lei Complementar.
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sIstEMAs PREvIDEnCIáRIos

Regime Geral da Previdência social (RGPs)

O Resultado do RGPS é constituído pela diferença entre a Contribuição dos Trabalhadores e Empregadores 
para a Seguridade Social e o pagamento de benefícios previdenciários aos trabalhadores do setor privado, 
além das sentenças judiciais associadas ao Regime. Conforme mostrado no Gráfi co 21, a tendência do 
resultado do RGPS foi, até 2007, de défi cits crescentes, em grande medida resultado da formalização do 
mercado do trabalho e do salário médio de contribuição em anos anteriores, que refl etiu o maior número 
de benefi ciários e do valor médio dos benefícios concedidos e, em parte, por conta dos reajustes do valor 
do salário mínimo e demais benefícios. Contudo, em 2008, há uma quebra nesta tendência, em grande 
parte pelo crescimento na arrecadação previdenciária e no indicador da massa salarial nominal. 

Gráfi co 21 - Evolução do Resultado do RGPs (em R$ bilhões)
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Já no exercício de 2009, com os refl exos da crise econômica mundial, houve uma retomada na 
trajetória crescente do resultado, tendo como maior razão a diminuição na taxa de crescimento da 
massa salarial nominal (principal índice de projeção das receitas previdenciárias), conjugado com a 
manutenção de reajustes elevados nas despesas previdenciárias. Para 2010, espera-se uma suavização 
no défi cit como percentual do PIB, infl uenciada pelos impactos positivos da estabilização econômica 
e pela adoção de reajustes mais brandos. Ademais, com a iniciativa de leiloar-se a folha de pagamentos 
dos benefícios previdenciários, espera-se um aumento na arrecadação do FRGPS na ordem de R$ 
500,0 milhões, impactando positivamente nas contas do regime.



PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA - 2010

162

Conforme visto acima, um fator de signifi cativo impacto sobre o défi cit do RGPS são os reajustes concedidos ao 
salário mínimo e demais benefícios. O Gráfi co 22 mostra os percentuais dos reajustes concedidos desde 2003. 
Observa-se que os reajustes para o salário mínimo têm sido, em geral, superiores aos concedidos aos demais 
benefícios, que tendem a acompanhar a infl ação. Conforme explanado no parágrafo anterior, para 2010, 
verifi ca-se uma redução nos índices de reajuste, contribuindo para o decréscimo do défi cit nas contas do RGPS.

Gráfi co 22 - Reajustes concedidos ao salário Mínimo e Demais Benefícios (em %)
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Demais benefícios S.M.
A política de reajuste teve maior ênfase nos anos de 2005 e 2006, quando o valor do salário mínimo cresceu 
15,38% e 16,67%, respectivamente. Contudo, percebe-se que a partir de 2007, os índices de reajuste se 
estabilizam em patamares menores, contudo sempre acima dos índices de infl ação, o que gerou um aumento 
do poder de compra da população de mais baixa renda, com ganhos reais signifi cativos. Se comparado à 
cotação do dólar médio no ano, observa-se que esses valores ultrapassaram US$ 100 no período, alcançando 
a marca de US$ 272 na previsão contida no Ploa 2010. O Gráfi co 23 mostra a evolução do valor do salário 
mínimo pelo dólar médio anual.
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Gráfi co 23 - Evolução do salário Mínimo (em R$; em Us$)
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Para o exercício de 2010, a projeção do RGPS aponta para um défi cit de R$ 38,9 bilhões ou 1,17% 
do PIB. Considerou-se um reajuste do salário mínimo de 8,80% a partir do mês de fevereiro de 2010, 
sendo 3,54% correspondente ao INPC e 5,08% de aumento real, equivalente ao crescimento real 
do PIB em 2008. O crescimento vegetativo considerado foi de 3,50%, associado à expectativa de 
crescimento do número de benefi ciários e do valor médio dos benefícios.

Dessa maneira, a projeção da despesa total com benefícios é de R$ 243,2 bilhões, sendo R$ 236,5 bilhões 
relativos a benefícios normais e R$ 6,7 bilhões a pagamento de sentenças judiciais. Por sua vez, a estimativa 
total de receitas, considerando-se um aumento da massa salarial nominal de 10,49%, é de R$ 204,3 bilhões.

 A Tabela 19 detalha a estimativa do défi cit do RGPS e as principais hipóteses adotadas.

tabela 19 - Resumo do Resultado do RGPs e Parâmetros Adotados (em R$ milhões)

Descrição PloA 2010
Arrecadação 204.338
Benefícios 243.246
Benefícios normais 236.492
Precatórios e sentenças 6.755
Resultado -38.908
Hipóteses adotadas
Massa salarial nominal (%) 10,49%
Reajuste do salário-mínimo (%) 8,80%
Valor do salário-mínimo (R$) 505,90
Reajuste dos demais benefícios (%) 3,54%
Crescimento vegetativo dos benefícios (%) 3,50%
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As políticas de reajuste do salário mínimo e as medidas de gestão administrativa adotadas pelo Governo 
Federal, associadas às políticas públicas voltadas para a formalização do mercado de trabalho, têm por 
objetivo oferecer à sociedade uma Previdência Social universalizada e com processos que a torne mais 
efi ciente e possibilite ampliar o acesso da população aos benefícios do RGPS. O censo previdenciário 
promovido em 2005 e 2006 e as demais iniciativas de gestão administrativa, ao difi cultar a ocorrência 
de fraudes na concessão destes benefícios, possibilitarão ao Governo Federal tomar novas medidas em 
benefício dos trabalhadores nos exercícios seguintes. Neste sentido, para proporcionar mais conforto 
ao segurado que procura os serviços nas suas unidades de atendimento, a Previdência Social está 
investindo na construção, ampliação e recuperação de toda a rede do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS). Para modernizar todas as agências fi xas do INSS, a Previdência Social está contratando, 
até 2010, mais 199 obras. O investimento total – das obras em execução e as contratadas – é de R$ 
367,4 milhões. Além disso, estão sendo adquiridos dez imóveis para transferir unidades que funcionam 
em prédios alugados, fora dos padrões da Previdência. 

Destaca-se também que foi criado o novo serviço de envio de carta aos segurados da área urbana 
que completam as condições mínimas para se aposentar por idade. O envio da correspondência aos 
segurados é mais uma medida que integra as ações que marcam o novo tempo da Previdência Social. 

Regime Próprio de Previdência dos servidores Públicos Federais

O défi cit projetado para o RPPS para o ano de 2010 é de R$ 47,8 bilhões ou 1,44% do PIB, mantendo 
a tendência de crescimento desde 2007. Analisando-se o Gráfi co 24, percebe-se que há uma elevação 
da curva do défi cit percentual em relação ao PIB novamente, fundado em grande parte no processo 
de reestruturação de carreiras e na continuidade da política salarial de reajustes, que tem previsão de 
impactos para determinadas carreiras até o ano de 2010. 

Gráfi co 24 - Evolução da Receita, Despesa e Défi cit da Previdência Pública (em % PIB)
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A trajetória de défi cit decrescente do RPPS, cujos preceitos legais são regidos pelo art. 40 da 
Constituição Federal, vinha sendo alcançada em especial pelas reformas no texto constitucional no 
intuito de se adequar ao caráter contributivo e solidário o sistema previdenciário dos servidores. 

A primeira reforma consubstanciou-se na EC nº 20, de 15 de dezembro de 1998, que alterou as 
regras de concessão de aposentadoria, antes contabilizada por tempo de serviço para se encaixar em 
um regime de previdência de caráter contributivo, observando critérios que preservem o equilíbrio 
fi nanceiro e atuarial. Já com a EC nº 41, de 19 de dezembro de 2003, houve um acréscimo da 
contribuição patronal para o Plano de Seguridade Social do Servidor de 11% para 22% e a instituição 
de contribuição para inativos e pensionistas. Ressalte-se que, desde quando começou a ser recolhida, 
em 2004, tal contribuição passou de 4,4% para 9,5% do total das receitas do RPPS, em 2009, 
conforme demonstra o Gráfi co 25.

Gráfi co 25 - Receita com Inativos e Pensionistas (em R$ milhões)
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Por fi m, a EC nº 47, de 5 de julho de 2005, promoveu alterações tais como: 

a) a instituição da paridade plena entre ativos e inativos para os servidores que ingressaram até a 
data da promulgação da E.C. nº 41; 

b) a introdução de uma regra de transição que diminui em um ano a idade mínima de 
aposentadoria para cada ano trabalhado além do tempo mínimo de contribuição; 

c) a diminuição da base de incidência da contribuição previdenciária para os inativos portadores 
de doença incapacitante que recebam proventos até duas vezes o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do RGPS, medida essa que, para ser efetivamente implementada, necessita 
de regulamentação; e 

d) a abertura de espaço para que leis complementares instituam critérios diferenciados para a 
aposentadoria dos servidores portadores de defi ciência, dos que exerçam atividades de risco e 
daqueles cujas atividades ofereçam risco à saúde.
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Cumpre ainda ressaltar que está em pauta, pendente de regulamentação por lei complementar, a 
criação do Fundo Complementar dos Servidores Públicos, previsto na EC nº 41 de 2003. O Projeto 
de Lei já foi encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional e, encerrado o prazo para 
emendas ao projeto, foram apresentadas 57 emendas na Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público, estando pendente sua apreciação pelo Plenário. Com o advento do Fundo, os 
servidores que vierem a ingressar no serviço público após a criação deste, terão teto de aposentadoria 
igual ao dos beneficiários do RGPS, cuja estimativa para 2010 é de R$ 3.332,64. Assim, o objetivo 
do Fundo é garantir uma complementação à aposentadoria dos servidores com renda superior ao teto, 
que ingressarem no serviço público depois da instituição do regime de previdência complementar e 
para os atuais por meio do termo de opção. 

O Fundo não garante benefício definido, mas contribuição definida (conforme estipulado no § 15 
do art. 40 da Constituição Federal de 1988). Assim, o valor a receber pelo servidor ao se aposentar 
dependerá do cálculo feito a partir das contribuições efetuadas ao longo dos anos trabalhados e 
da capitalização dos investimentos realizados pelo Fundo, que contará em seu conselho com três 
representantes do Patrocinador – União – e três representantes dos servidores optantes pelo Fundo. 
Depois de aprovada a Lei Complementar, a regulamentação do Fundo definirá as regras do Conselho.



VIII - Agências Financeiras 
Oficiais de Fomento
•	 Aplicações em Operações de Crédito
•	 Investimentos no Ativo Imobilizado
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Aplicações em Operações de Crédito

Para 2010, as agências financeiras oficiais de fomento (instituições financeiras) reservaram R$ 207,5 
bilhões para aplicações em operações de crédito, no consolidado do PDG. Esse montante representa 
o fluxo líquido das operações de crédito para o próximo exercício, envolvendo recursos de geração 
própria, de terceiros e do Tesouro Nacional (fundos constitucionais). Ressalte-se que os recursos 
alocados representam apenas uma indicação, uma vez que o volume da concessão de crédito é definido 
periodicamente, de acordo com a política monetária do Governo Federal.

Não constam daquele total R$ 33,0 bilhões referentes às transferências entre as empresas integrantes 
do Sistema BNDES.

As aplicações previstas pelas agências de fomento estão coerentes com as prioridades e metas da 
Administração Federal estabelecidas para 2010. Respeitadas as especificidades de cada instituição, um 
maior volume de recursos está sendo canalizado para financiar os setores de intermediação financeira 
(28,0%), industrial (22,6%), serviços (19,2%), habitação (13,3%), rural (7,2%), comércio (5,9%) 
e outros (3,8%). Em obediência às determinações legais, são também direcionados recursos para o 
financiamento de projetos a cargo da União, dos Estados e dos Municípios.

Os dados detalhados sobre os valores relativos à aplicação dos recursos – por agência, região, unidade 
da Federação, setor de atividade, porte do tomador do empréstimo, fonte de recursos, recebimentos no 
período e saldos atuais – serão disponibilizados no conjunto das informações complementares a serem 
encaminhadas ao Congresso Nacional, até 15 dias após a remessa do Projeto de Lei Orçamentária.
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Investimentos No Ativo Imobilizado

O conjunto das instituições financeiras federais destinou, na proposta do Orçamento de Investimento 
para o exercício de 2010, R$ 3,7 bilhões para os gastos com aquisição e manutenção de bens classificados 
no Ativo Imobilizado, exclusive dispêndios vinculados a operações de arrendamento mercantil.

Desse montante, cerca de R$ 1,6 bilhão está reservado aos projetos que envolvem a ampliação e 
modernização de pontos de atendimento distribuídos por todo o território nacional. Para aplicação 
em infra-estrutura de apoio, os recursos previstos para o conjunto das instituições financeiras são da 
ordem de R$ 2,1 bilhões. Do total de investimentos propostos para o exercício de 2010, as instituições 
BB e CEF são responsáveis por dispêndios correspondentes a 57,6% e 29,6%, respectivamente.



ANEXO I 
•	 Medidas Adotadas para Controle das 

Despesas Primárias Correntes
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MEDIDAS ADOTADAS PARA CONTROLE DAS DESPESAS 
PRIMÁRIAS CORRENTES

Nos últimos anos, o Estado tem buscado atender as necessidades da sociedade alocando mais recursos para a 
área social, ao mesmo tempo em que tem zelado pelo equilíbrio fiscal, fundamental para o controle da inflação 
e da dívida pública. Nesse sentido, o compromisso do Estado de equacionamento do desafio imposto pelas 
demandas sociais ascendentes, dada a limitação de recursos disponíveis, tem se concretizado, entre outras 
medidas, por meio da criação de instrumentos que viabilizem a aplicação eficiente dos recursos públicos. 

No que diz respeito ao controle das despesas correntes em 2009, destacam-se as seguintes medidas 
adotadas em 2009: a) processo de modernização do Siape; b) criação de sistema para o cruzamento das 
bases de dados de recursos humanos da União e dos Estados, com objetivo de eliminar duplicidades; c) 
aprimoramento e ampliação do sistema de pregão eletrônico; d) implantação do Portal de Convênios; 
e) estabelecimento de diárias para Ministros de Estado; e f ) ampliação da utilização do sistema 
eletrônico de concessão de diárias e passagens por todos os órgãos federais.

Em relação ao processo de modernização do Siape, o governo está utilizando a estrutura e a tecnologia 
do INSS de recadastramento de seus aposentados para a automação completa dos processos de inclusão 
dos dados que hoje alimentam o Siape. Também envolve a depuração da folha de pagamentos, que 
deverá ensejar um recadastramento pontual de servidores aposentados e pensionistas, além de uma 
criteriosa verificação dos pagamentos de precatórios. Em virtude das revisões já realizadas, estima-
se uma economia de R$ 1,5 bilhão com a folha de pagamentos do Poder Executivo. A análise 
de sentenças judiciais, por exemplo, permitiu identificar o pagamento continuado a servidores de 
benefícios que haviam sido concedidos por liminares, posteriormente cassadas. 

Outra providência, inicialmente restrita ao Estado do Rio de Janeiro, foi o cruzamento dos dados 
de servidores federais com servidores estaduais para verificar e eliminar situações de duplicação de 
vínculo. Em julho de 2009, o Governo Federal ampliou a possibilidade de cruzamento de dados 
com demais Estados ao assinar o acordo de cooperação com o Consad. O sistema também prevê o 
fortalecimento do CNIS, com o desenvolvimento de novas funcionalidades, e a inclusão das bases de 
dados de recursos humanos dos Municípios.

Em relação ao sistema de pregão eletrônico, várias medidas foram tomadas para a racionalização das 
compras públicas, no sentido da redução de preços, acúmulo de estoques, perdas e dependência do 
governo em relação aos fornecedores. As compras do governo através desse sistema somaram R$ 12,2 
bilhões, em 2008, representando 73,0% do total de compras de bens e serviços comuns e permitiram 
economia1 de mais de R$ 3,8 bilhões, em 2008, e de mais de R$ 11,0 bilhões desde a sua implantação. 
Entre os avanços recentes, destaca-se a implantação do sistema de certificação digital, que aumenta a 
segurança do sistema, e dos portais especializados de compras (medicamentos, serviços, mobiliários 
etc). Além disso, o governo realizou treinamento a distância, voltado para a formação e capacitação 

1	 A economia corresponde à diferença entre o valor de referência dos bens e serviços e o que efetivamente foi pago pela 
Administração Pública.
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de maior número de pregoeiros, e adotou medidas para equilibrar a competição entre as micro e 
pequenas e as grandes empresas nas vendas para o setor público.

No que diz respeito ao Portal de Convênios, a partir de setembro de 2008, este passou a ser utilizado 
para todos os atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução e 
prestação de contas de convênios e contratos de repasse firmados com recursos voluntários da União. 
Em maio de 2009, o Cauc, subsistema desenvolvido dentro do Siafi, foi disponibilizado pela internet 
e em rede a todas as unidades do Governo Federal, com objetivo de agilizar a verificação, pelo 
gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento das exigências estabelecidas pela 
Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias pelos 
convenentes e entes federativos beneficiários de transferências voluntárias de recursos da União.

Em julho de 2009, o governo federal instituiu diárias para os Ministros de Estado, cargos de natureza 
especial e comandantes das Forças Armadas em viagem pelo território nacional. Com isso, os Ministros 
deixaram de usar as contas de suprimento de fundos, viabilizadas pelos cartões do Governo Federal, 
para o pagamento das suas despesas em deslocamentos no território nacional. 

Por fim, o governo ampliou a utilização do SCDP por todos os órgãos federais, de forma a aumentar 
a eficiência e o controle do processo de gastos dessas despesas. O ganho de eficiência dá-se pela 
eliminação do trâmite físico do processo, o que aumenta a celeridade na tramitação do mesmo. O 
aumento do controle, por sua vez, decorre: a) do fato deste sistema estar conectado com o Siape, o que 
permite o compartilhamento de todos os dados do servidor (função, férias etc); b) da centralização do 
processo de autorização nos dirigentes dos órgãos, que só é possível por se tratar de um procedimento 
eletrônico; e c) da cobrança automática da prestação de contas pelo sistema.

Por sua vez, o Ministério do Fazenda, em conjunto com o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, desenvolve atividades com vistas à adoção, no âmbito do Governo Federal, de informações de 
custos em apoio ao processo de gestão e de alocação orçamentária, o que contribuirá substancialmente 
para o controle das despesas.

Além dessas providências, o governo brasileiro tem melhorado o foco nas ações finalísticas e na 
satisfação da população, além de eliminar superposições de ações e estabelecer melhores mecanismos 
de coordenação entre elas, reduzindo custos sem prejuízo da quantidade e da qualidade dos serviços 
prestados. Várias iniciativas para facilitar a vida do cidadão e das empresas já foram colocadas em 
prática com sucesso ou estão em fase adiantada de formulação, como a recente medida que possibilitou 
a concessão de aposentadoria e salário-maternidade em apenas 30 minutos.

Para garantir o adequado controle e a economicidade na execução das despesas com publicidade, a 
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, além de supervisionar as atividades 
de comunicação dos órgãos do Poder Executivo, presta-lhes apoio e orientação com vistas à obtenção 
de economias na contratação destas despesas. Neste sentido, disponibiliza preços de referência para 
contratação dos serviços de publicidade, orienta os órgãos quanto ao aperfeiçoamento de editais e 
contratos, bem como realiza negociação centralizada com veículos de comunicação para obtenção de 
descontos em suas tabelas, obtendo melhores preços e evitando que a pulverização das compras de 
tempo/espaço na mídia resulte em valores mais elevados para o governo.



ANEXO II 
•	 Prioridades e Metas da Lei de Diretrizes 
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PRIORIDADES E METAS DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS – 2010 

O § 1o do art. 4o da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010 estabelece que o Poder Executivo 
justificará, na mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária, o atendimento de outras 
despesas discricionárias em detrimento daquelas constantes do Anexo I da mesma Lei. 

O Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010, PLDO 2010, encaminhado ao Congresso 
Nacional, em 15 de abril de 2009, estabelecia no seu art. 4o que “as prioridades e metas físicas da 
Administração Pública Federal, para o exercício de 2010, atendidas as despesas que constituem 
obrigação constitucional ou legal da União e as de funcionamento dos órgãos e entidades que integram 
os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, correspondem às ações relativas ao PAC e ao PPI, bem como 
àquelas constantes do Anexo I desta Lei, as quais terão precedência na alocação dos recursos no Projeto e 
na Lei Orçamentária de 2010, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa”.

O mencionado Anexo I continha um rol de 110 ações selecionadas pelos órgãos setoriais encarregados 
da elaboração e execução das políticas públicas do Governo Federal, levando em conta diversos fatores 
técnicos, gerenciais e financeiros. No decorrer do período de tramitação do PLDO no Congresso 
Nacional até a sanção da Lei, que ocorreu em 12 de agosto de 2009, e publicação em 13 de agosto 
de 2009, com base nesse universo de ações, os respectivos órgãos setoriais trabalham para adequar 
sua proposta de programação, dadas as limitações financeiras e as imposições constitucionais e legais.

O texto aprovado no Congresso Nacional modificou o conteúdo do Anexo I, que passou a ter a 
seguinte redação:

Art. 4o As prioridades e metas físicas da Administração Pública Federal para o exercício de 2010, 
atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal da União e as de funcionamento 
dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, correspondem às 
ações relativas ao Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e àquelas constantes do Anexo I 
desta Lei, especialmente as que promovam a redução do desemprego, igualdade de gênero e étnico-
racial ou atendam a pessoas com deficiência e as despesas com a função irrigação, nos termos do 
art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, as quais terão precedência na 
alocação dos recursos no Projeto e na Lei Orçamentária de 2010, não se constituindo, todavia, em 
limite à programação da despesa.

Com base nesse preceito, o Congresso Nacional ampliou o rol de ações do Anexo I, originalmente 
composto de 110 ações, para 808 ações, incluindo 357 relativas ao PAC, além de outras 341 novas ações. 
O Congresso Nacional redefiniu as prioridades e metas físicas propostas no PLDO, independentemente 
de avaliação quanto aos aspectos relativos ao financiamento das ações, uma vez que o Anexo I não 
traz valores monetários. Concomitantemente, os órgãos setoriais trabalharam na elaboração da suas 
propostas orçamentárias, com observância das restrições financeiras, dos mandamentos constitucionais e 
legais, assim como das orientações técnicas, tomando como parâmetro o PLDO em tramitação.
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Segundo o cronograma de elaboração da proposta orçamentária para 2010, os órgãos setoriais foram 
informados do montante de recursos disponibilizados para cada pasta no dia 7 de julho de 2009, 
tendo sido fixado o prazo de 3 de agosto de 2009 para encaminhamento das respectivas propostas para 
consolidação no órgão central. Até então a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010 ainda não havia 
sido sancionada e publicada, o que ocorreu em 13 de agosto.

A inserção, no projeto da Lei Orçamentária Anual, de todas as ações incluídas pelo Congresso Nacional 
no anexo I da LDO/2010, exigiria dos órgãos setoriais a execução de um extenso conjunto de estudos 
e avaliações, especialmente quanto aos projetos para a respectiva execução, sem os quais não é possível 
apurar o valor a ser orçado. Adicionalmente, teriam que rever também toda a programação das ações 
não incluídas no referido anexo, para fins de ajustar o montante global de suas propostas ao limite de 
programação fixado para o órgão.

Dessa forma, não se tornou factível aos órgãos a completa adequação das propostas setoriais ao novo 
elenco de prioridades e metas, em função da necessidade de cumprimento da data para o envio do Projeto 
de Lei Orçamentária ao Congresso Nacional, em obediência ao art. 35, § 2o, inciso III, do ADCT.

É de se ressaltar que, das 110 ações incluídas no Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias, apenas 
uma não foi inserida na presente proposta orçamentária, uma vez que sua execução foi antecipada e 
deverá se encerrar ainda no exercício de 2009. Daquelas incluídas pelo Congresso Nacional, apesar do 
curto prazo disponível, diversos órgãos viabilizaram um razoável nível de atendimento da priorização 
estabelecida na LDO/2010.
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 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

20000 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

 
20205  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DOCAS DO CEARA - CDC 

DISPENDIOS DE CAPITAL 19.100.000 RECEITAS 28.535.188 

  INVESTIMENTOS 19.100.000   RECEITA OPERACIONAL 25.744.322 

DISPENDIOS CORRENTES 31.990.555   RECEITA NAO OPERACIONAL 2.790.866 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 15.423.375 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 17.632.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 424.935   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 17.500.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 10.320.458   DEMAIS REC. P/AUMENTO PL 132.000 

  UTILIDADES E SERVICOS 1.615.001 TOTAL DAS FONTES 46.167.188 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 4.172.737 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 546.958 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 34.049 VARIACAO DO DISPONIVEL 4.376.409 

TOTAL DOS USOS 51.090.555 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 51.090.555 

 

20206  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DOCAS DO ESPIRITO SANTO - CODESA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 63.892.701 RECEITAS 95.961.804 

  INVESTIMENTOS 62.551.921   RECEITA OPERACIONAL 64.235.853 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 1.340.780   RECEITA NAO OPERACIONAL 31.725.951 

    OPERACOES INTERNAS 1.340.780 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 59.551.921 

DISPENDIOS CORRENTES 85.778.544   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 59.551.921 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 34.178.386 TOTAL DAS FONTES 155.513.725 

  MATERIAIS E PRODUTOS 690.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -4.243.584 

  SERVICOS DE TERCEIROS 24.834.000 VARIACAO DO DISPONIVEL -1.598.896 

  UTILIDADES E SERVICOS 3.000.000   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 11.828.756  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 11.247.402   

TOTAL DOS USOS 149.671.245 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 149.671.245 

 

20207  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO DA BAHIA - CODEBA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 43.253.670 RECEITAS 86.116.603 

  INVESTIMENTOS 43.253.670   RECEITA OPERACIONAL 73.768.313 

DISPENDIOS CORRENTES 83.366.957   RECEITA NAO OPERACIONAL 12.348.290 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 31.410.110 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 36.946.280 

  MATERIAIS E PRODUTOS 2.378.473   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 36.946.280 

  SERVICOS DE TERCEIROS 18.564.006 TOTAL DAS FONTES 123.062.883 

  UTILIDADES E SERVICOS 8.879.696 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 5.831.350 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 9.939.516 VARIACAO DO DISPONIVEL -2.273.606 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 12.195.156  

TOTAL DOS USOS 126.620.627 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 126.620.627 

 

20208  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP

DISPENDIOS DE CAPITAL 88.993.703 RECEITAS 602.780.140 

  INVESTIMENTOS 86.861.000   RECEITA OPERACIONAL 602.780.140 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 2.132.703 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 72.794.000 

    OPERACOES EXTERNAS 2.132.703   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 72.794.000 

DISPENDIOS CORRENTES 525.281.641 TOTAL DAS FONTES 675.574.140 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 168.500.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -19.169.373 

  MATERIAIS E PRODUTOS 4.638.300 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -551.932 



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

  SERVICOS DE TERCEIROS 154.799.531 VARIACAO DO DISPONIVEL -41.577.491 

  UTILIDADES E SERVICOS 35.252.233   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 91.719.924  

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 13.352.299   

    OPERACOES EXTERNAS 467.554  

    OUTRAS FONTES 12.884.745  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 57.019.354   

TOTAL DOS USOS 614.275.344 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 614.275.344 

 

20210  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DOCAS DO PARA - CDP

DISPENDIOS DE CAPITAL 39.050.000 RECEITAS 94.053.020 

  INVESTIMENTOS 39.050.000   RECEITA OPERACIONAL 82.419.174 

DISPENDIOS CORRENTES 78.670.290   RECEITA NAO OPERACIONAL 11.633.846 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 32.423.670 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 26.025.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 1.776.500   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 26.025.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 23.462.072 TOTAL DAS FONTES 120.078.020 

  UTILIDADES E SERVICOS 5.693.841 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 6.331.757 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 13.993.354 VARIACAO DO DISPONIVEL -8.689.487 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.320.853   

TOTAL DOS USOS 117.720.290 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 117.720.290 

 

20211  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ 

DISPENDIOS DE CAPITAL 27.120.411 RECEITAS 255.846.691 

  INVESTIMENTOS 25.697.799   RECEITA OPERACIONAL 232.894.959 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 1.422.612   RECEITA NAO OPERACIONAL 22.951.732 

    OPERACOES EXTERNAS 1.422.612 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 18.297.799 

DISPENDIOS CORRENTES 209.443.288   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 18.297.799 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 95.570.876 TOTAL DAS FONTES 274.144.490 

  MATERIAIS E PRODUTOS 2.054.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 573.371 

  SERVICOS DE TERCEIROS 36.361.003 VARIACAO DO DISPONIVEL -38.154.162 

  UTILIDADES E SERVICOS 8.030.000   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 17.742.620   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 886.984  

    OPERACOES EXTERNAS 886.984   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 48.797.805   

TOTAL DOS USOS 236.563.699 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 236.563.699 

 

20212  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE - CODERN 

DISPENDIOS DE CAPITAL 77.986.738 RECEITAS 48.972.568 

  INVESTIMENTOS 77.986.738   RECEITA OPERACIONAL 41.343.648 

DISPENDIOS CORRENTES 62.849.223   RECEITA NAO OPERACIONAL 7.628.920 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 22.674.791 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 92.085.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 4.021.493   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 92.085.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 10.351.194 TOTAL DAS FONTES 141.057.568 

  UTILIDADES E SERVICOS 2.303.332 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 10.145.236 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 5.516.267 VARIACAO DO DISPONIVEL -10.366.843 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 17.982.146   

TOTAL DOS USOS 140.835.961 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 140.835.961 



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

22000 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 
22208  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - CEASAMINAS 

DISPENDIOS DE CAPITAL 3.250.000 RECEITAS 26.443.587 

  INVESTIMENTOS 2.650.000   RECEITA OPERACIONAL 25.176.210 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 600.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 1.267.377 

DISPENDIOS CORRENTES 23.221.695 TOTAL DAS FONTES 26.443.587 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 11.809.060 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 993.733 

  MATERIAIS E PRODUTOS 650.000 VARIACAO DO DISPONIVEL -965.625 

  SERVICOS DE TERCEIROS 6.337.905  

  UTILIDADES E SERVICOS 553.872   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 2.709.017   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.161.841  

TOTAL DOS USOS 26.471.695 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 26.471.695 

 

22209  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DE ARMAZENS E SILOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CASEMG 

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.375.500 RECEITAS 23.094.353 

  INVESTIMENTOS 2.375.500   RECEITA OPERACIONAL 20.793.720 

DISPENDIOS CORRENTES 18.353.520   RECEITA NAO OPERACIONAL 2.300.633 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 6.350.992 TOTAL DAS FONTES 23.094.353 

  MATERIAIS E PRODUTOS 1.864.034 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -2.308.970 

  SERVICOS DE TERCEIROS 3.661.693 VARIACAO DO DISPONIVEL -56.363 

  UTILIDADES E SERVICOS 2.547.996  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 2.188.685   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.740.120  

TOTAL DOS USOS 20.729.020 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 20.729.020 

 

22212  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZENS GERAIS DE SAO PAULO 

DISPENDIOS DE CAPITAL 500.000 RECEITAS 125.959.303 

  INVESTIMENTOS 500.000   RECEITA OPERACIONAL 124.773.869 

DISPENDIOS CORRENTES 123.724.171   RECEITA NAO OPERACIONAL 1.185.434 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 36.850.000 TOTAL DAS FONTES 125.959.303 

  MATERIAIS E PRODUTOS 3.593.902 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 994.565 

  SERVICOS DE TERCEIROS 44.733.274 VARIACAO DO DISPONIVEL -2.729.697 

  UTILIDADES E SERVICOS 19.654.577  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 15.390.478   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 3.501.940  

TOTAL DOS USOS 124.224.171 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 124.224.171 



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

25000 MINISTÉRIO DA FAZENDA

 
25207  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 

DISPENDIOS DE CAPITAL 130.000.000 RECEITAS 2.146.804.013 

  INVESTIMENTOS 130.000.000   RECEITA OPERACIONAL 1.849.969.769 

DISPENDIOS CORRENTES 2.094.052.355   RECEITA NAO OPERACIONAL 296.834.244 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.292.814.985 TOTAL DAS FONTES 2.146.804.013 

  MATERIAIS E PRODUTOS 12.000.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 76.360.183 

  SERVICOS DE TERCEIROS 280.560.388 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 4.774.137 

  UTILIDADES E SERVICOS 20.395.565 VARIACAO DO DISPONIVEL -3.885.978 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 266.537.777   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 27.000.000   

    OUTRAS FONTES 27.000.000  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 194.743.640   

TOTAL DOS USOS 2.224.052.355 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 2.224.052.355 

 

25211  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB 

DISPENDIOS DE CAPITAL 571.860.580 RECEITAS 1.784.156.596 

  INVESTIMENTOS 349.860.580   RECEITA OPERACIONAL 1.760.433.604 

  INVERSOES FINANCEIRAS 150.000.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 23.722.992 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 72.000.000 TOTAL DAS FONTES 1.784.156.596 

DISPENDIOS CORRENTES 1.317.002.056 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 145.791.907 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 130.575.467 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -323.579 

  MATERIAIS E PRODUTOS 631.876.443 VARIACAO DO DISPONIVEL -40.762.288 

  SERVICOS DE TERCEIROS 434.156.701  

  UTILIDADES E SERVICOS 20.258.462   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 54.135.450  

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 3.153.188  

    OUTRAS FONTES 3.153.188   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 42.846.345   

TOTAL DOS USOS 1.888.862.636 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.888.862.636 

 

25228  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BB ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO S.A. - BB CARTOES 

DISPENDIOS DE CAPITAL 10.293.630 RECEITAS 19.463.081 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 10.293.630   RECEITA OPERACIONAL 14.134.326 

DISPENDIOS CORRENTES 9.169.450   RECEITA NAO OPERACIONAL 5.328.755 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 569.174 TOTAL DAS FONTES 19.463.081 

  SERVICOS DE TERCEIROS 441.944 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 5.145.361 

  UTILIDADES E SERVICOS 720 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -4.872.287 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 7.121.543 VARIACAO DO DISPONIVEL -273.075 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.036.069   

TOTAL DOS USOS 19.463.080 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 19.463.080 

 

25229  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BB CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA DE BENS S.A. - BB CORRETORA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 100.747.500 RECEITAS 703.680.814 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 100.747.500   RECEITA OPERACIONAL 681.593.373 

DISPENDIOS CORRENTES 602.933.314   RECEITA NAO OPERACIONAL 22.087.441 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 11.554.147 TOTAL DAS FONTES 703.680.814 



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

  SERVICOS DE TERCEIROS 482.554.713 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -1.847.259 

  UTILIDADES E SERVICOS 890.021 VARIACAO DO DISPONIVEL 1.847.259 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 100.237.109  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 7.697.324   

TOTAL DOS USOS 703.680.814 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 703.680.814 

 

25230  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COBRA TECNOLOGIA S.A. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 7.200.000 RECEITAS 399.563.938 

  INVESTIMENTOS 7.200.000   RECEITA OPERACIONAL 377.400.000 

DISPENDIOS CORRENTES 393.027.564   RECEITA NAO OPERACIONAL 22.163.938 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 45.437.755 OPERACOES DE CREDITO 78.000.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 23.700.000   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 78.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 231.257.000 TOTAL DAS FONTES 477.563.938 

  UTILIDADES E SERVICOS 11.650.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -101.596.128 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 52.877.000 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 198.558 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 19.855.809 VARIACAO DO DISPONIVEL 24.061.196 

    OPERACOES INTERNAS 19.855.809  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 8.250.000  

TOTAL DOS USOS 400.227.564 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 400.227.564 

 

25246  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BBTUR - VIAGENS E TURISMO LTDA. - BB TURISMO

DISPENDIOS DE CAPITAL 3.000.000 RECEITAS 43.811.134 

  INVESTIMENTOS 3.000.000   RECEITA OPERACIONAL 40.547.827 

DISPENDIOS CORRENTES 40.792.283   RECEITA NAO OPERACIONAL 3.263.307 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 19.989.659 TOTAL DAS FONTES 43.811.134 

  MATERIAIS E PRODUTOS 552.112 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -607.677 

  SERVICOS DE TERCEIROS 7.258.691 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 1.186 

  UTILIDADES E SERVICOS 2.592.931 VARIACAO DO DISPONIVEL 587.640 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 3.807.389   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 118.588  

    OPERACOES INTERNAS 118.588   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 6.472.913   

TOTAL DOS USOS 43.792.283 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 43.792.283 

 

25276  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.546.152.734 RECEITAS 3.086.280.188 

  INVESTIMENTOS 1.135.908   RECEITA OPERACIONAL 1.374.176 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 2.425.277.401   RECEITA NAO OPERACIONAL 3.084.906.012 

    OUTRAS FONTES 2.425.277.401 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 2.665.916.098 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 119.739.425 TOTAL DAS FONTES 5.752.196.286 

DISPENDIOS CORRENTES 3.024.252.863 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 60.670.781 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12.881.523 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 1.421.786 

  MATERIAIS E PRODUTOS 160.457 VARIACAO DO DISPONIVEL -243.883.256 

  SERVICOS DE TERCEIROS 313.112.728   

  UTILIDADES E SERVICOS 712.693  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 135.805.498  

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 2.423.006.643   

    OUTRAS FONTES 2.423.006.643  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 138.573.321  



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

TOTAL DOS USOS 5.570.405.597 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 5.570.405.597 

 

25277  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

ATIVOS S.A. - SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS

DISPENDIOS DE CAPITAL 109.054.616 RECEITAS 234.044.231 

  INVESTIMENTOS 292.320   RECEITA OPERACIONAL 231.831.647 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 34.907.688   RECEITA NAO OPERACIONAL 2.212.584 

    OPERACOES INTERNAS 34.907.688 OPERACOES DE CREDITO 60.000.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 73.854.608   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 60.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 153.299.910 TOTAL DAS FONTES 294.044.231 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.762.307 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -7.118.083 

  MATERIAIS E PRODUTOS 46.880 VARIACAO DO DISPONIVEL -24.571.622 

  SERVICOS DE TERCEIROS 45.515.538  

  UTILIDADES E SERVICOS 985.173  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 39.492.008   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 31.660.250  

    OPERACOES INTERNAS 31.535.690   

    OUTRAS FONTES 124.560  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 30.837.754  

TOTAL DOS USOS 262.354.526 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 262.354.526 

 

25283  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

NOSSA CAIXA S.A. - ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO - BNC CARTOES 

DISPENDIOS CORRENTES 874.967 RECEITAS 1.301.426 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 360.407   RECEITA NAO OPERACIONAL 1.301.426 

  SERVICOS DE TERCEIROS 208.135 TOTAL DAS FONTES 1.301.426 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 290.498 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -426.422 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 15.927 VARIACAO DO DISPONIVEL -37 

TOTAL DOS USOS 874.967 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 874.967 

 

25284  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

NOSSA CAIXA CAPITALIZACAO S.A. - BNC CAPITALIZACAO 

DISPENDIOS CORRENTES 606.457 RECEITAS 709.692 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 367.915   RECEITA NAO OPERACIONAL 709.692 

  SERVICOS DE TERCEIROS 180.608 TOTAL DAS FONTES 709.692 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 55.981 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -102.685 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.953 VARIACAO DO DISPONIVEL -550 

TOTAL DOS USOS 606.457 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 606.457 



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

32000 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

 
32201  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CENTRO DE PESQUISAS DE ENERGIA ELETRICA - CEPEL 

DISPENDIOS DE CAPITAL 30.140.996 RECEITAS 217.530.690 

  INVESTIMENTOS 30.140.996   RECEITA OPERACIONAL 217.180.690 

DISPENDIOS CORRENTES 166.918.119   RECEITA NAO OPERACIONAL 350.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 99.500.000 TOTAL DAS FONTES 217.530.690 

  MATERIAIS E PRODUTOS 2.458.073 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 13.245.810 

  SERVICOS DE TERCEIROS 35.710.635 VARIACAO DO DISPONIVEL -33.717.385 

  UTILIDADES E SERVICOS 5.033.624  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 3.335.920   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 1.393.769   

    OUTRAS FONTES 1.393.769  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 19.486.098   

TOTAL DOS USOS 197.059.115 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 197.059.115 

 

32204  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

ELETROBRAS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLEAR 

DISPENDIOS DE CAPITAL 1.300.316.434 RECEITAS 2.061.912.527 

  INVESTIMENTOS 1.165.202.149   RECEITA OPERACIONAL 2.006.435.527 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 105.128.036   RECEITA NAO OPERACIONAL 55.477.000 

    OUTRAS FONTES 105.128.036 OPERACOES DE CREDITO 1.239.272.400 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 29.986.249   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 1.239.272.400 

DISPENDIOS CORRENTES 1.619.582.799 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 310.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 278.100.000   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 310.000.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 435.596.472 TOTAL DAS FONTES 3.611.184.927 

  SERVICOS DE TERCEIROS 293.500.985 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 137.318.567 

  UTILIDADES E SERVICOS 12.619.324 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 136.321.800 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 189.978.571 VARIACAO DO DISPONIVEL -964.926.061 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 321.230.306   

    OUTRAS FONTES 321.230.306   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 88.557.141  

TOTAL DOS USOS 2.919.899.233 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 2.919.899.233 

 

32223  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRAS 

DISPENDIOS DE CAPITAL 10.348.609.444 RECEITAS 16.860.537.678 

  INVESTIMENTOS 100.332.463   RECEITA OPERACIONAL 9.642.286.444 

  INVERSOES FINANCEIRAS 300.000.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 7.218.251.234 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 1.037.929.647 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 3.242.227.101 

    OPERACOES EXTERNAS 278.271.325 OPERACOES DE CREDITO 4.500.000.000 

    OUTRAS FONTES 759.658.322   OPER.CRED.EXT.-MOEDA/OUTRA 4.500.000.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 8.910.347.334 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 2.352.545.400 

DISPENDIOS CORRENTES 13.019.968.472   DEMAIS RECURSOS DE LP 2.352.545.400 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 280.882.064 TOTAL DAS FONTES 26.955.310.179 

  MATERIAIS E PRODUTOS 9.874.919.553 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -298.456.794 

  SERVICOS DE TERCEIROS 300.204.444 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -234.115.510 

  UTILIDADES E SERVICOS 11.788.400 VARIACAO DO DISPONIVEL -3.054.159.959 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 1.475.473.000   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 741.783.314  



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

    OPERACOES EXTERNAS 235.586.885   

    OUTRAS FONTES 506.196.429   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 334.917.697  

TOTAL DOS USOS 23.368.577.916 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 23.368.577.916 

 

32224  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. - ELETRONORTE 

DISPENDIOS DE CAPITAL 1.916.179.727 RECEITAS 5.029.579.602 

  INVESTIMENTOS 918.537.724   RECEITA OPERACIONAL 4.931.439.388 

  INVERSOES FINANCEIRAS 560.000.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 98.140.214 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 437.642.003 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 12.913.000 

    OPERACOES INTERNAS 101.724.000   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 12.913.000 

    OPERACOES EXTERNAS 1.748.000 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 6.248.722 

    OUTRAS FONTES 334.170.003 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 1.646.486.121 

DISPENDIOS CORRENTES 4.484.616.046   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 1.637.987.121 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 652.300.000   DEMAIS RECURSOS DE LP 8.499.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 1.699.702.917 TOTAL DAS FONTES 6.695.227.445 

  SERVICOS DE TERCEIROS 228.889.901 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 224.069.127 

  UTILIDADES E SERVICOS 11.100.728 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 98.301 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 451.401.008 VARIACAO DO DISPONIVEL -518.599.100 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 1.030.454.745   

    OPERACOES INTERNAS 60.648.000  

    OPERACOES EXTERNAS 364.000   

    OUTRAS FONTES 969.442.745   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 410.766.747   

TOTAL DOS USOS 6.400.795.773 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 6.400.795.773 

 

32225  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 834.691.883 RECEITAS 1.049.823.441 

  INVESTIMENTOS 510.337.559   RECEITA OPERACIONAL 935.767.347 

  INVERSOES FINANCEIRAS 110.103.891   RECEITA NAO OPERACIONAL 114.056.094 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 72.704.720 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 131.211 

    OPERACOES INTERNAS 19.970.226 OPERACOES DE CREDITO 376.416.910 

    OUTRAS FONTES 52.734.494   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 376.416.910 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 141.545.713 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 419.410.512 

DISPENDIOS CORRENTES 730.501.300   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 419.410.512 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 228.450.000 TOTAL DAS FONTES 1.845.782.074 

  MATERIAIS E PRODUTOS 50.564.395 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 82.800.345 

  SERVICOS DE TERCEIROS 79.580.308 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -992.858 

  UTILIDADES E SERVICOS 4.794.930 VARIACAO DO DISPONIVEL -362.396.378 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 192.617.007   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 78.073.740  

    OPERACOES INTERNAS 48.457.797  

    OUTRAS FONTES 29.615.943   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 96.420.920  

TOTAL DOS USOS 1.565.193.183 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.565.193.183 

 

32226  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO - CHESF 

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.803.922.789 RECEITAS 5.472.364.500 

  INVESTIMENTOS 1.078.275.425   RECEITA OPERACIONAL 5.313.234.130 



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

  INVERSOES FINANCEIRAS 366.265.030   RECEITA NAO OPERACIONAL 159.130.370 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 742.060.133 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 54.326.606 

    OPERACOES INTERNAS 16.927.969 OPERACOES DE CREDITO 223.009.938 

    OUTRAS FONTES 725.132.164   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 223.009.938 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 617.322.201 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 300.910.544 

DISPENDIOS CORRENTES 3.162.335.165   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 271.775.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 540.500.000   DEMAIS RECURSOS DE LP 29.135.544 

  MATERIAIS E PRODUTOS 796.407.411 TOTAL DAS FONTES 6.050.611.588 

  SERVICOS DE TERCEIROS 291.418.138 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 227.109.921 

  UTILIDADES E SERVICOS 17.458.552 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 309.805 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 812.840.454 VARIACAO DO DISPONIVEL -311.773.360 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 290.212.201   

    OPERACOES INTERNAS 26.525.584   

    OUTRAS FONTES 263.686.617  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 413.498.409   

TOTAL DOS USOS 5.966.257.954 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 5.966.257.954 

 

32228  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S.A. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.578.208.099 RECEITAS 7.325.862.714 

  INVESTIMENTOS 1.121.898.802   RECEITA OPERACIONAL 7.034.576.561 

  INVERSOES FINANCEIRAS 422.000.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 291.286.153 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 771.974.169 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 118.655.231 

    OPERACOES INTERNAS 344.998.548 OPERACOES DE CREDITO 965.000.000 

    OUTRAS FONTES 426.975.621   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 715.000.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 262.335.128   OPER.CRED.EXT.-MOEDA/OUTRA 250.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 6.409.522.122 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 996.899.637 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 724.173.004   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 930.150.342 

  MATERIAIS E PRODUTOS 3.199.329.755   DEMAIS RECURSOS DE LP 66.749.295 

  SERVICOS DE TERCEIROS 384.052.204 TOTAL DAS FONTES 9.406.417.582 

  UTILIDADES E SERVICOS 26.220.798 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 80.834.113 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 1.096.899.160 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 122.061 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 457.759.461 VARIACAO DO DISPONIVEL -499.643.535 

    OPERACOES INTERNAS 386.920.908   

    OUTRAS FONTES 70.838.553   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 521.087.740  

TOTAL DOS USOS 8.987.730.221 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 8.987.730.221 

 

32230  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

DISPENDIOS DE CAPITAL 146.359.658.786 RECEITAS 235.757.517.478 

  INVESTIMENTOS 45.168.783.000   RECEITA OPERACIONAL 221.099.550.713 

  INVERSOES FINANCEIRAS 8.513.436.200   RECEITA NAO OPERACIONAL 14.657.966.765 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 92.677.439.586 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 70.033.534.095 

DISPENDIOS CORRENTES 186.259.081.519 OPERACOES DE CREDITO 2.767.500.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.785.222.372   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 1.383.900.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 49.134.910.805   OPER.CRED.EXT.-MOEDA/OUTRA 1.383.600.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 27.545.460.821 TOTAL DAS FONTES 308.558.551.573 

  UTILIDADES E SERVICOS 855.294.360 VAR. EMPREST.-CURTO PRAZO 14.800.000.000 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 61.952.754.172 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 11.955.823.241 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 1.798.186.559 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -5.586.932.171 
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    OPERACOES INTERNAS 981.132.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 2.891.297.662 

    OPERACOES EXTERNAS 490.560.000   

    DEBENTURES 321.953.592  

    OUTRAS FONTES 4.540.967   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 35.187.252.430  

TOTAL DOS USOS 332.618.740.305 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 332.618.740.305 

 

32232  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BRASPETRO OIL SERVICES COMPANY - BRASOIL 

DISPENDIOS DE CAPITAL 63.383.976.167 RECEITAS 5.613.762.739 

  INVESTIMENTOS 32.862.000   RECEITA OPERACIONAL 79.588.479 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 25.906.798.186   RECEITA NAO OPERACIONAL 5.534.174.260 

    OUTRAS FONTES 25.906.798.186 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 24.172.123.186 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 37.444.315.981 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 37.533.784.152 

DISPENDIOS CORRENTES 3.334.177.272   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 37.533.784.152 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 3.325.017.272 TOTAL DAS FONTES 67.319.670.077 

    OUTRAS FONTES 3.325.017.272 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -730.251.586 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 9.160.000 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 183.831.235 

 VARIACAO DO DISPONIVEL -55.096.287 

TOTAL DOS USOS 66.718.153.439 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 66.718.153.439 

 

32238  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

INDUSTRIA CARBOQUIMICA CATARINENSE S.A. - ICC (EM LIQUIDACAO)

DISPENDIOS CORRENTES 6.889.120 RECEITAS 1.800 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 91.900   RECEITA NAO OPERACIONAL 1.800 

  MATERIAIS E PRODUTOS 5.400 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 6.900.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 377.265   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 6.900.000 

  UTILIDADES E SERVICOS 37.515 TOTAL DAS FONTES 6.901.800 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 17.040 VARIACAO DO DISPONIVEL -12.680 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 6.360.000  

TOTAL DOS USOS 6.889.120 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 6.889.120 

 

32239  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. - BR 

DISPENDIOS DE CAPITAL 1.557.935.829 RECEITAS 76.223.943.843 

  INVESTIMENTOS 502.904.000   RECEITA OPERACIONAL 75.883.044.212 

  INVERSOES FINANCEIRAS 63.132.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 340.899.631 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 991.899.829 TOTAL DAS FONTES 76.223.943.843 

DISPENDIOS CORRENTES 74.493.074.767 VAR. EMPREST.-CURTO PRAZO -4.059.756 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 728.300.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -373.624.247 

  MATERIAIS E PRODUTOS 55.439.313.699 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 95.857.731 

  SERVICOS DE TERCEIROS 1.318.820.264 VARIACAO DO DISPONIVEL 108.893.025 

  UTILIDADES E SERVICOS 53.352.955  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 16.517.768.157   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 83.693.636   

    OUTRAS FONTES 83.693.636  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 351.826.056   

TOTAL DOS USOS 76.051.010.596 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 76.051.010.596 

 

32240  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS GAS S.A. - GASPETRO

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.212.701.000 RECEITAS 670.682.162 
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  INVERSOES FINANCEIRAS 2.205.801.000   RECEITA OPERACIONAL 3.460.224 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 6.900.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 667.221.938 

DISPENDIOS CORRENTES 40.799.313 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 2.050.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.896.353   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 2.050.000.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 27.400 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 3.480.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 7.325.370   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 3.480.000 

  UTILIDADES E SERVICOS 7.200 TOTAL DAS FONTES 2.724.162.162 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 28.436.990 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -161.649.999 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 106.000 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -5.780.592 

 VARIACAO DO DISPONIVEL -303.231.258 

TOTAL DOS USOS 2.253.500.313 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 2.253.500.313 

 

32242  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS QUIMICA S.A. - PETROQUISA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 69.945.307 RECEITAS 49.229.960 

  INVESTIMENTOS 466.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 49.229.960 

  INVERSOES FINANCEIRAS 60.628.000 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 28.000.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 8.851.307   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 28.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 42.512.567 TOTAL DAS FONTES 77.229.960 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 14.310.258 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 48.838.129 

  MATERIAIS E PRODUTOS 84.640 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -13.568.819 

  SERVICOS DE TERCEIROS 10.472.280 VARIACAO DO DISPONIVEL -41.396 

  UTILIDADES E SERVICOS 553.490   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 7.453.251   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 2.614.371   

    OUTRAS FONTES 2.614.371   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 7.024.277  

TOTAL DOS USOS 112.457.874 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 112.457.874 

 

32264  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

ELETROBRAS PARTICIPACOES S.A. - ELETROPAR 

DISPENDIOS DE CAPITAL 15.675 RECEITAS 15.751.211 

  INVESTIMENTOS 15.675   RECEITA NAO OPERACIONAL 15.751.211 

DISPENDIOS CORRENTES 3.750.938 TOTAL DAS FONTES 15.751.211 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.153.973 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 234.380 

  MATERIAIS E PRODUTOS 79.028 VARIACAO DO DISPONIVEL -12.218.978 

  SERVICOS DE TERCEIROS 970.407   

  UTILIDADES E SERVICOS 69.929  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 339.664   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 137.937  

TOTAL DOS USOS 3.766.613 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 3.766.613 

 

32267  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ACRE - ELETROACRE 

DISPENDIOS DE CAPITAL 157.609.199 RECEITAS 661.083.551 

  INVESTIMENTOS 148.216.195   RECEITA OPERACIONAL 416.258.607 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 9.393.004   RECEITA NAO OPERACIONAL 244.824.944 

    OUTRAS FONTES 9.393.004 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 47.220.000 

DISPENDIOS CORRENTES 380.593.593   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 47.220.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 17.970.000 TOTAL DAS FONTES 708.303.551 

  MATERIAIS E PRODUTOS 190.237.260 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 2.364.677 

  SERVICOS DE TERCEIROS 39.020.923 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -4.036 
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  UTILIDADES E SERVICOS 168.000 VARIACAO DO DISPONIVEL -172.461.400 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 127.140.300   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 2.624.077  

    OUTRAS FONTES 2.624.077   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 3.433.033  

TOTAL DOS USOS 538.202.792 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 538.202.792 

 

32268  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS - CEAL 

DISPENDIOS DE CAPITAL 340.101.750 RECEITAS 1.089.483.766 

  INVESTIMENTOS 284.563.000   RECEITA OPERACIONAL 1.031.531.573 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 55.538.750   RECEITA NAO OPERACIONAL 57.952.193 

    OPERACOES INTERNAS 1.898.400 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 293.794.638 

    OPERACOES EXTERNAS 137.509   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 293.794.638 

    OUTRAS FONTES 53.502.841 TOTAL DAS FONTES 1.383.278.404 

DISPENDIOS CORRENTES 943.623.939 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -46.850.119 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 100.795.731 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -518.137 

  MATERIAIS E PRODUTOS 381.915.423 VARIACAO DO DISPONIVEL -52.184.459 

  SERVICOS DE TERCEIROS 100.133.915  

  UTILIDADES E SERVICOS 3.209.334   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 297.792.939   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 40.873.380  

    OPERACOES INTERNAS 492.126   

    OPERACOES EXTERNAS 86.126   

    OUTRAS FONTES 40.295.128   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 18.903.217   

TOTAL DOS USOS 1.283.725.689 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.283.725.689 

 

32269  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI - CEPISA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 983.354.476 RECEITAS 1.589.601.466 

  INVESTIMENTOS 835.953.651   RECEITA OPERACIONAL 1.041.220.605 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 147.400.825   RECEITA NAO OPERACIONAL 548.380.861 

    OPERACOES INTERNAS 916.991 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 315.789.470 

    OPERACOES EXTERNAS 1.042.810   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 315.789.470 

    OUTRAS FONTES 145.441.024 TOTAL DAS FONTES 1.905.390.936 

DISPENDIOS CORRENTES 907.340.385 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 75.392.172 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 100.109.526 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 142.398 

  MATERIAIS E PRODUTOS 326.265.560 VARIACAO DO DISPONIVEL -90.230.645 

  SERVICOS DE TERCEIROS 77.567.988  

  UTILIDADES E SERVICOS 3.528.894  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 313.636.012   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 29.059.979  

    OPERACOES INTERNAS 12.700  

    OPERACOES EXTERNAS 3.395   

    OUTRAS FONTES 29.043.884  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 57.172.426   

TOTAL DOS USOS 1.890.694.861 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.890.694.861 
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32270  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA S.A. - CERON 

DISPENDIOS DE CAPITAL 391.073.320 RECEITAS 1.333.691.778 

  INVESTIMENTOS 329.876.930   RECEITA OPERACIONAL 1.153.474.325 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 58.696.390   RECEITA NAO OPERACIONAL 180.217.453 

    OUTRAS FONTES 58.696.390 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 199.429.197 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 2.500.000   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 199.429.197 

DISPENDIOS CORRENTES 1.094.060.352 TOTAL DAS FONTES 1.533.120.975 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 72.578.662 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 46.534.785 

  MATERIAIS E PRODUTOS 552.627.000 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 146.384 

  SERVICOS DE TERCEIROS 84.999.637 VARIACAO DO DISPONIVEL -94.668.472 

  UTILIDADES E SERVICOS 6.386.362  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 316.891.152  

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 33.013.468   

    OUTRAS FONTES 33.013.468  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 27.564.071   

TOTAL DOS USOS 1.485.133.672 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.485.133.672 

 

32271  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLIVIA-BRASIL S.A. - TBG 

DISPENDIOS DE CAPITAL 533.983.000 RECEITAS 1.051.271.010 

  INVESTIMENTOS 111.351.000   RECEITA OPERACIONAL 1.036.572.001 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 202.935.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 14.699.009 

    OPERACOES EXTERNAS 90.063.000 TOTAL DAS FONTES 1.051.271.010 

    OUTRAS FONTES 112.872.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 144.609.229 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 219.697.000 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 15.023.074 

DISPENDIOS CORRENTES 717.818.406 VARIACAO DO DISPONIVEL 40.898.093 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 66.604.000  

  MATERIAIS E PRODUTOS 13.320.000  

  SERVICOS DE TERCEIROS 64.336.403   

  UTILIDADES E SERVICOS 33.229.000  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 408.144.000   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 94.973.003   

    OPERACOES EXTERNAS 24.246.003  

    OUTRAS FONTES 70.727.000   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 37.212.000   

TOTAL DOS USOS 1.251.801.406 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.251.801.406 

 

32272  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BOA VISTA ENERGIA S.A. - BVENERGIA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 48.612.618 RECEITAS 223.227.886 

  INVESTIMENTOS 39.895.107   RECEITA OPERACIONAL 211.247.239 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 8.717.511   RECEITA NAO OPERACIONAL 11.980.647 

    OUTRAS FONTES 8.717.511 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 40.197.857 

DISPENDIOS CORRENTES 189.932.858   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 40.197.857 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 40.225.444 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 18.674.719 

  MATERIAIS E PRODUTOS 93.038.921   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 18.674.719 

  SERVICOS DE TERCEIROS 18.293.676 TOTAL DAS FONTES 282.100.462 

  UTILIDADES E SERVICOS 1.954.639 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -22.173.495 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 22.868.980 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -1 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 4.974.393 VARIACAO DO DISPONIVEL -21.381.490 
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    OUTRAS FONTES 4.974.393   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 8.576.805   

TOTAL DOS USOS 238.545.476 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 238.545.476 

 

32273  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. - ADESA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 1.360.357.583 RECEITAS 4.740.467.658 

  INVESTIMENTOS 1.189.468.950   RECEITA OPERACIONAL 4.045.234.632 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 170.888.633   RECEITA NAO OPERACIONAL 695.233.026 

    OUTRAS FONTES 170.888.633 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 1.220.380.209 

DISPENDIOS CORRENTES 3.832.305.831   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 1.220.380.209 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 193.427.108 TOTAL DAS FONTES 5.960.847.867 

  MATERIAIS E PRODUTOS 2.405.628.254 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -94.114.739 

  SERVICOS DE TERCEIROS 195.937.523 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 1.828.014 

  UTILIDADES E SERVICOS 8.062.369 VARIACAO DO DISPONIVEL -675.897.728 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 675.796.000  

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 103.924.577   

    OUTRAS FONTES 103.924.577  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 249.530.000  

TOTAL DOS USOS 5.192.663.414 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 5.192.663.414 

 

32274  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO

DISPENDIOS DE CAPITAL 1.528.987.836 RECEITAS 4.833.613.054 

  INVESTIMENTOS 1.168.233.000   RECEITA OPERACIONAL 4.753.123.868 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 28.754.836   RECEITA NAO OPERACIONAL 80.489.186 

    OPERACOES EXTERNAS 28.754.836 OPERACOES DE CREDITO 599.712.916 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 332.000.000   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 599.712.916 

DISPENDIOS CORRENTES 4.185.611.123 TOTAL DAS FONTES 5.433.325.970 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 975.000.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 291.857.382 

  MATERIAIS E PRODUTOS 200.376.594 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 1.760.316 

  SERVICOS DE TERCEIROS 1.287.809.011 VARIACAO DO DISPONIVEL -12.344.709 

  UTILIDADES E SERVICOS 223.764.465   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 772.109.248   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 11.919.053  

    OPERACOES INTERNAS 522.000   

    OPERACOES EXTERNAS 11.397.053   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 714.632.752  

TOTAL DOS USOS 5.714.598.959 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 5.714.598.959 

 

32275  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

FRONAPE INTERNATIONAL COMPANY - FIC 

DISPENDIOS DE CAPITAL 10.113.000 RECEITAS 302.660.842 

  INVESTIMENTOS 10.113.000   RECEITA OPERACIONAL 302.660.842 

DISPENDIOS CORRENTES 244.683.635 TOTAL DAS FONTES 302.660.842 

  MATERIAIS E PRODUTOS 19.893.620 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 5.521.169 

  SERVICOS DE TERCEIROS 64.558.557 VARIACAO DO DISPONIVEL -53.385.376 

  UTILIDADES E SERVICOS 1.310.250  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 158.921.208  

TOTAL DOS USOS 254.796.635 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 254.796.635 



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

 

32276  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DE GERACAO TERMICA DE ENERGIA ELETRICA - CGTEE 

DISPENDIOS DE CAPITAL 310.077.909 RECEITAS 627.139.673 

  INVESTIMENTOS 310.077.909   RECEITA OPERACIONAL 627.114.389 

DISPENDIOS CORRENTES 527.857.737   RECEITA NAO OPERACIONAL 25.284 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 63.320.000 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 447.416.926 

  MATERIAIS E PRODUTOS 333.087.016   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 447.416.926 

  SERVICOS DE TERCEIROS 54.902.391 TOTAL DAS FONTES 1.074.556.599 

  UTILIDADES E SERVICOS 2.192.051 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -4.871.687 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 55.964.345 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 500.000 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 18.391.934 VARIACAO DO DISPONIVEL -232.249.266 

TOTAL DOS USOS 837.935.646 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 837.935.646 

 

32278  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS INTERNATIONAL FINANCE COMPANY - PIFCO 

DISPENDIOS DE CAPITAL 50.360.489.395 RECEITAS 63.932.920.959 

  INVESTIMENTOS 1.968.000   RECEITA OPERACIONAL 59.731.691.086 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 50.358.521.395   RECEITA NAO OPERACIONAL 4.201.229.873 

    OPERACOES EXTERNAS 6.873.000.000 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 599.116.000 

    OUTRAS FONTES 43.485.521.395 OPERACOES DE CREDITO 17.902.175.000 

DISPENDIOS CORRENTES 61.909.585.234   OPER.CRED.EXT.-MOEDA/OUTRA 17.902.175.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 50.720.893.985 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 47.158.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 990.194.799   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 47.158.000.000 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 165.082 TOTAL DAS FONTES 129.592.211.959 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 10.133.244.999 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -20.820.332.873 

    OPERACOES EXTERNAS 1.649.855.744 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 3.946.566.046 

    OUTRAS FONTES 8.483.389.255 VARIACAO DO DISPONIVEL -448.370.503 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 65.086.369  

TOTAL DOS USOS 112.270.074.629 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 112.270.074.629 

 

32279  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

DOWNSTREAM PARTICIPACOES LTDA. - DOWNSTREAM 

DISPENDIOS DE CAPITAL 63.972.034 RECEITAS 65.359.536 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 63.972.034   RECEITA NAO OPERACIONAL 65.359.536 

DISPENDIOS CORRENTES 650.080 TOTAL DAS FONTES 65.359.536 

  SERVICOS DE TERCEIROS 40.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 298.650 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 80 VARIACAO DO DISPONIVEL -1.036.072 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 610.000  

TOTAL DOS USOS 64.622.114 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 64.622.114 

 

32280  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

ALBERTO PASQUALINI - REFAP S.A. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 870.615.747 RECEITAS 13.946.927.908 

  INVESTIMENTOS 697.224.000   RECEITA OPERACIONAL 13.595.461.836 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 67.384.114   RECEITA NAO OPERACIONAL 351.466.072 

    OUTRAS FONTES 67.384.114 OPERACOES DE CREDITO 1.500.000.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 106.007.633   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 600.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 12.587.266.480   OPER.CRED.EXT.-MOEDA/OUTRA 900.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 140.000.000 TOTAL DAS FONTES 15.446.927.908 

  MATERIAIS E PRODUTOS 8.603.998.347 VAR. EMPREST.-CURTO PRAZO -1.700.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 237.138.154 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -419.489.919 
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  UTILIDADES E SERVICOS 4.212.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 130.444.238 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 3.303.232.381   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 257.330.366  

    OUTRAS FONTES 257.330.366   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 41.355.232  

TOTAL DOS USOS 13.457.882.227 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 13.457.882.227 

 

32282  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS NETHERLANDS B.V. - PNBV 

DISPENDIOS DE CAPITAL 31.628.386.417 RECEITAS 5.312.828.032 

  INVESTIMENTOS 11.304.492.000   RECEITA OPERACIONAL 5.264.055.920 

  INVERSOES FINANCEIRAS 181.327.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 48.772.112 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 19.391.626.655 OPERACOES DE CREDITO 1.832.000.000 

    OPERACOES INTERNAS 86.673.062   OPER.CRED.EXT.-MOEDA/OUTRA 1.832.000.000 

    OPERACOES EXTERNAS 278.796.354 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 26.891.183.797 

    OUTRAS FONTES 19.026.157.239   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 26.891.183.797 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 750.940.762 TOTAL DAS FONTES 34.036.011.829 

DISPENDIOS CORRENTES 2.640.563.369 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 31.769.860 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 1.874.903.231 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 114.845.263 

    OPERACOES INTERNAS 41.279.492 VARIACAO DO DISPONIVEL 86.322.834 

    OPERACOES EXTERNAS 84.155.491   

    OUTRAS FONTES 1.749.468.248  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 765.660.138   

TOTAL DOS USOS 34.268.949.786 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 34.268.949.786 

 

32285  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

5283 PARTICIPACOES LTDA. 

DISPENDIOS CORRENTES 63.031 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 34.363 

  SERVICOS DE TERCEIROS 28.668   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 34.363 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 34.363 TOTAL DAS FONTES 34.363 

 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 28.668 

TOTAL DOS USOS 63.031 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 63.031 

 

32286  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BRASPETRO OIL COMPANY - BOC 

DISPENDIOS DE CAPITAL 460.958.400 RECEITAS 251.259.132 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 460.958.400   RECEITA OPERACIONAL 251.259.132 

    OUTRAS FONTES 460.958.400 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 263.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 54.000.625   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 263.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 30.265.033 TOTAL DAS FONTES 514.259.132 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 23.735.592 VARIACAO DO DISPONIVEL 699.893 

    OUTRAS FONTES 23.735.592   

TOTAL DOS USOS 514.959.025 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 514.959.025 

 

32287  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS INTERNATIONAL BRASPETRO B.V. - PIB BV

DISPENDIOS DE CAPITAL 10.741.296.947 RECEITAS 31.823.456.889 

  INVESTIMENTOS 4.662.703.000   RECEITA OPERACIONAL 31.726.137.282 

  INVERSOES FINANCEIRAS 333.512.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 97.319.607 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 5.745.081.947 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 10.553.132.184 

    OUTRAS FONTES 5.745.081.947   EMPR./FIN.(NAO INST.FIN.) 10.553.132.184 

DISPENDIOS CORRENTES 29.006.463.942 TOTAL DAS FONTES 42.376.589.073 
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  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 938.922.548 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -3.006.046.050 

  MATERIAIS E PRODUTOS 20.521.286.742 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -46.980.611 

  SERVICOS DE TERCEIROS 367.106.066 VARIACAO DO DISPONIVEL 424.198.477 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 3.997.914.084   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 1.583.228.630  

    OUTRAS FONTES 1.583.228.630  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.598.005.872   

TOTAL DOS USOS 39.747.760.889 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 39.747.760.889 

 

32288  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA. - PCEL 

DISPENDIOS CORRENTES 1.208.517.826 RECEITAS 1.048.539.436 

  MATERIAIS E PRODUTOS 979.425.881   RECEITA OPERACIONAL 1.024.042.358 

  SERVICOS DE TERCEIROS 123.956   RECEITA NAO OPERACIONAL 24.497.078 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 227.415.656 TOTAL DAS FONTES 1.048.539.436 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.552.333 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 309.744.537 

 VARIACAO DO DISPONIVEL -149.766.147 

TOTAL DOS USOS 1.208.517.826 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.208.517.826 

 

32289  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS NEGOCIOS ELETRONICOS S.A. - E-PETRO 

DISPENDIOS CORRENTES 218.813 RECEITAS 90.082 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 28.800   RECEITA NAO OPERACIONAL 90.082 

  SERVICOS DE TERCEIROS 113.643 TOTAL DAS FONTES 90.082 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 76.370 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -26.744 

 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -90.082 

 VARIACAO DO DISPONIVEL 245.557 

TOTAL DOS USOS 218.813 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 218.813 

 

32308  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

TRANSPORTADORA ASSOCIADA DE GAS S.A. - TAG 

DISPENDIOS DE CAPITAL 3.662.816.984 RECEITAS 2.609.492.057 

  INVESTIMENTOS 2.728.530.000   RECEITA OPERACIONAL 2.566.620.089 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 464.368.824   RECEITA NAO OPERACIONAL 42.871.968 

    OPERACOES EXTERNAS 464.368.824 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 2.102.600.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 469.918.160   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 2.102.600.000 

DISPENDIOS CORRENTES 1.987.116.999 TOTAL DAS FONTES 4.712.092.057 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 11.454.563 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 203.427.833 

  MATERIAIS E PRODUTOS 340.000 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -423.068.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 1.347.127.923 VARIACAO DO DISPONIVEL 1.157.482.093 

  UTILIDADES E SERVICOS 149.746   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 511.910.583   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 113.695.152  

    OUTRAS FONTES 113.695.152   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 2.439.032   

TOTAL DOS USOS 5.649.933.983 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 5.649.933.983 

 

32316  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S.A. - LIQUIGAS 

DISPENDIOS DE CAPITAL 131.393.303 RECEITAS 3.089.512.547 

  INVESTIMENTOS 90.200.000   RECEITA OPERACIONAL 3.072.813.422 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 6.489.960   RECEITA NAO OPERACIONAL 16.699.125 
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    OPERACOES INTERNAS 6.489.960 TOTAL DAS FONTES 3.089.512.547 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 34.703.343 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 322.105.344 

DISPENDIOS CORRENTES 2.948.479.884 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -479.181 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 199.537.824 VARIACAO DO DISPONIVEL -331.265.523 

  MATERIAIS E PRODUTOS 2.406.864.609  

  SERVICOS DE TERCEIROS 204.292.305  

  UTILIDADES E SERVICOS 28.103.295   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 45.797.615  

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 6.749.944  

    OPERACOES INTERNAS 6.749.944   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 57.134.292  

TOTAL DOS USOS 3.079.873.187 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 3.079.873.187 

 

32317  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

SFE - SOCIEDADE FLUMINENSE DE ENERGIA LTDA.

DISPENDIOS DE CAPITAL 10.045.000 RECEITAS 250.835.611 

  INVESTIMENTOS 10.045.000   RECEITA OPERACIONAL 234.651.072 

DISPENDIOS CORRENTES 103.222.593   RECEITA NAO OPERACIONAL 16.184.539 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.935.780 TOTAL DAS FONTES 250.835.611 

  MATERIAIS E PRODUTOS 3.351.240 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 38.943.200 

  SERVICOS DE TERCEIROS 14.752.908 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -2.169.539 

  UTILIDADES E SERVICOS 529.224 VARIACAO DO DISPONIVEL -174.341.679 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 61.206.609   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 11.030.460   

    OPERACOES EXTERNAS 10.987.656   

    OUTRAS FONTES 42.804   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 4.416.372  

TOTAL DOS USOS 113.267.593 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 113.267.593 

 

32318  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

TERMORIO S.A. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 11.697.000 RECEITAS 767.019.716 

  INVESTIMENTOS 11.697.000   RECEITA OPERACIONAL 661.450.774 

DISPENDIOS CORRENTES 226.505.689   RECEITA NAO OPERACIONAL 105.568.942 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 6.650.000 TOTAL DAS FONTES 767.019.716 

  MATERIAIS E PRODUTOS 6.308.064 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 116.368.539 

  SERVICOS DE TERCEIROS 24.600.240 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -30.648 

  UTILIDADES E SERVICOS 462.000 VARIACAO DO DISPONIVEL -645.154.918 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 179.933.129   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 8.552.256  

TOTAL DOS USOS 238.202.689 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 238.202.689 

 

32319  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

FAFEN ENERGIA S.A. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 13.495.000 RECEITAS 100.610.030 

  INVESTIMENTOS 13.495.000   RECEITA OPERACIONAL 94.610.030 

DISPENDIOS CORRENTES 78.554.423   RECEITA NAO OPERACIONAL 6.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 8.412.489 TOTAL DAS FONTES 100.610.030 

  MATERIAIS E PRODUTOS 38.972.501 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -3.176.737 

  SERVICOS DE TERCEIROS 20.925.771 VARIACAO DO DISPONIVEL -5.383.870 

  UTILIDADES E SERVICOS 158.576  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 9.137.744  
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  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 947.342   

TOTAL DOS USOS 92.049.423 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 92.049.423 

 

32320  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

TERMOCEARA LTDA. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 13.515.000 RECEITAS 89.416.402 

  INVESTIMENTOS 13.515.000   RECEITA OPERACIONAL 76.670.436 

DISPENDIOS CORRENTES 29.544.025   RECEITA NAO OPERACIONAL 12.745.966 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.200.000 TOTAL DAS FONTES 89.416.402 

  MATERIAIS E PRODUTOS 1.221.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -4.844.979 

  SERVICOS DE TERCEIROS 3.621.705 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -1 

  UTILIDADES E SERVICOS 547.352 VARIACAO DO DISPONIVEL -41.512.397 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 20.187.730  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 766.238  

TOTAL DOS USOS 43.059.025 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 43.059.025 

 

32321  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BAIXADA SANTISTA ENERGIA LTDA. - BSE 

DISPENDIOS CORRENTES 198.740.019 RECEITAS 191.601.980 

  MATERIAIS E PRODUTOS 109.794.873   RECEITA OPERACIONAL 188.590.820 

  SERVICOS DE TERCEIROS 15.749.265   RECEITA NAO OPERACIONAL 3.011.160 

  UTILIDADES E SERVICOS 96 TOTAL DAS FONTES 191.601.980 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 17.444.653 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 9.594.994 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 55.751.132 VARIACAO DO DISPONIVEL -2.456.955 

TOTAL DOS USOS 198.740.019 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 198.740.019 

 

32322  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

TERMOMACAE LTDA. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.785.000 RECEITAS 278.355.028 

  INVESTIMENTOS 2.785.000   RECEITA OPERACIONAL 253.142.104 

DISPENDIOS CORRENTES 91.460.919   RECEITA NAO OPERACIONAL 25.212.924 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 10.077.376 TOTAL DAS FONTES 278.355.028 

  MATERIAIS E PRODUTOS 4.702.488 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -9.458.668 

  SERVICOS DE TERCEIROS 14.159.004 VARIACAO DO DISPONIVEL -174.650.441 

  UTILIDADES E SERVICOS 555.936  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 61.271.214   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 694.901  

TOTAL DOS USOS 94.245.919 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 94.245.919 

 

32330  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

REFINARIA ABREU E LIMA S.A. - RNEST 

DISPENDIOS DE CAPITAL 6.122.788.000 RECEITAS 514.208.906 

  INVESTIMENTOS 6.122.788.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 514.208.906 

DISPENDIOS CORRENTES 921.899.302 TOTAL DAS FONTES 514.208.906 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 173.453.334 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 6.340.948.001 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 744.845.968 VARIACAO DO DISPONIVEL 189.530.395 

    OPERACOES INTERNAS 744.845.968  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 3.600.000  

TOTAL DOS USOS 7.044.687.302 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 7.044.687.302 

 

32331  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

USINA TERMELETRICA DE JUIZ DE FORA S.A. - UTEJF 

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.293.000 RECEITAS 181.768.649 
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  INVESTIMENTOS 2.293.000   RECEITA OPERACIONAL 178.168.649 

DISPENDIOS CORRENTES 157.346.856   RECEITA NAO OPERACIONAL 3.600.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.216.829 TOTAL DAS FONTES 181.768.649 

  MATERIAIS E PRODUTOS 127.957.818 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 3.312.149 

  SERVICOS DE TERCEIROS 12.004.443 VARIACAO DO DISPONIVEL -25.440.942 

  UTILIDADES E SERVICOS 869.257  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 12.731.547   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 566.962  

TOTAL DOS USOS 159.639.856 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 159.639.856 

 

32332  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

TERMOBAHIA S.A.

DISPENDIOS DE CAPITAL 4.604.878 RECEITAS 4.540.967 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 4.604.878   RECEITA NAO OPERACIONAL 4.540.967 

    OPERACOES INTERNAS 4.604.878 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 27.621.071 

DISPENDIOS CORRENTES 28.237.571   DEMAIS RECURSOS DE LP 27.621.071 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 911.133 TOTAL DAS FONTES 32.162.038 

  MATERIAIS E PRODUTOS 11.400 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 3.493.517 

  SERVICOS DE TERCEIROS 593.922 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -2.785.838 

  UTILIDADES E SERVICOS 128.868 VARIACAO DO DISPONIVEL -27.268 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 3.555.823   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 22.272.376  

    DEBENTURES 8.807.389   

    OUTRAS FONTES 13.464.987   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 764.049   

TOTAL DOS USOS 32.842.449 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 32.842.449 

 

32333  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

IPIRANGA ASFALTOS S.A. - IASA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 3.866.000 RECEITAS 387.977.854 

  INVESTIMENTOS 2.101.000   RECEITA OPERACIONAL 385.865.854 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 1.765.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 2.112.000 

DISPENDIOS CORRENTES 393.060.519 TOTAL DAS FONTES 387.977.854 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.384.392 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 12.081.230 

  MATERIAIS E PRODUTOS 260.620.000 VARIACAO DO DISPONIVEL -3.132.565 

  SERVICOS DE TERCEIROS 21.980.803   

  UTILIDADES E SERVICOS 539.345   

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 99.068.732  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.467.247   

TOTAL DOS USOS 396.926.519 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 396.926.519 

 

32334  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

PETROBRAS BIOCOMBUSTIVEL S.A. - PBIO 

DISPENDIOS DE CAPITAL 754.735.000 RECEITAS 1.067.377.191 

  INVESTIMENTOS 174.314.000   RECEITA OPERACIONAL 1.067.377.191 

  INVERSOES FINANCEIRAS 580.421.000 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 945.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 1.130.967.737   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 945.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 44.500.000 TOTAL DAS FONTES 2.012.377.191 

  MATERIAIS E PRODUTOS 686.314.890 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 48.192.790 

  SERVICOS DE TERCEIROS 176.123.458 VARIACAO DO DISPONIVEL -174.867.244 

  UTILIDADES E SERVICOS 2.956.998  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 202.127.157  



 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2010 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DO PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS - USOS E 
FONTES  LDO, Art 11, inciso VI

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 18.945.234   

TOTAL DOS USOS 1.885.702.737 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.885.702.737 

 

32336  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPERJ PETROQUIMICOS BASICOS S.A. - CPRJBAS 

DISPENDIOS DE CAPITAL 3.655.595.000 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 3.655.595.000 

  INVESTIMENTOS 3.655.595.000   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 3.655.595.000 

 TOTAL DAS FONTES 3.655.595.000 

TOTAL DOS USOS 3.655.595.000 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 3.655.595.000 

 

32337  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPERJ ESTIRENICOS S.A. - CPRJEST

DISPENDIOS DE CAPITAL 192.786.000 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 192.786.000 

  INVESTIMENTOS 192.786.000   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 192.786.000 

 TOTAL DAS FONTES 192.786.000 

TOTAL DOS USOS 192.786.000 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 192.786.000 

 

32338  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPERJ MEG S.A. - CPRJMEG

DISPENDIOS DE CAPITAL 238.485.000 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 238.485.000 

  INVESTIMENTOS 238.485.000   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 238.485.000 

 TOTAL DAS FONTES 238.485.000 

TOTAL DOS USOS 238.485.000 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 238.485.000 

 

32340  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPERJ PET S.A. - CPRJPET 

DISPENDIOS DE CAPITAL 450.319.000 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 450.319.000 

  INVESTIMENTOS 450.319.000   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 450.319.000 

 TOTAL DAS FONTES 450.319.000 

TOTAL DOS USOS 450.319.000 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 450.319.000 

 

32341  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPERJ POLIOLEFINAS S.A. - CPRJPOL

DISPENDIOS DE CAPITAL 494.281.000 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 494.281.000 

  INVESTIMENTOS 494.281.000   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 494.281.000 

 TOTAL DAS FONTES 494.281.000 

TOTAL DOS USOS 494.281.000 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 494.281.000 

 

32342  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CORDOBA FINANCIAL SERVICES GMBH - CFS

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.963.713 RECEITAS 6.787.783 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 2.963.713   RECEITA OPERACIONAL 3.111.582 

DISPENDIOS CORRENTES 925.823   RECEITA NAO OPERACIONAL 3.676.201 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 662.267 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 361.200 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 5.198   PART. CAPITAL-EMP.ESTATAIS 361.200 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 3.615 RETORNO DE APLIC. FINANC. LP 564.620 

    OUTRAS FONTES 3.615 TOTAL DAS FONTES 7.713.603 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 254.743 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 5.198 

 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. 3.615 

 VARIACAO DO DISPONIVEL -3.832.880 

TOTAL DOS USOS 3.889.536 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 3.889.536 

 

32343  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA INTEGRADA TEXTIL DE PERNAMBUCO - CITEPE 

DISPENDIOS DE CAPITAL 825.127.000 OPERACOES DE CREDITO 850.000.000 
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  INVESTIMENTOS 825.127.000   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 850.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 25.142.226 TOTAL DAS FONTES 850.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.700.004 VARIACAO DO DISPONIVEL 269.226 

  SERVICOS DE TERCEIROS 5.269.225   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 15.172.997  

TOTAL DOS USOS 850.269.226 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 850.269.226 

 

32344  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA PETROQUIMICA DE PERNAMBUCO - PETROQUIMICASUAPE 

DISPENDIOS DE CAPITAL 607.045.000 OPERACOES DE CREDITO 570.000.000 

  INVESTIMENTOS 607.045.000   OPER.CRED.INTERNAS-MOEDA 570.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 40.679.946 TOTAL DAS FONTES 570.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 22.497.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 77.724.946 

  MATERIAIS E PRODUTOS 159.534  

  SERVICOS DE TERCEIROS 5.463.177   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 12.560.235  

TOTAL DOS USOS 647.724.946 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 647.724.946 
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33000 MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

 
33202  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMACOES DA PREVIDENCIA SOCIAL - DATAPREV 

DISPENDIOS DE CAPITAL 80.000.000 RECEITAS 785.321.160 

  INVESTIMENTOS 80.000.000   RECEITA OPERACIONAL 743.006.143 

DISPENDIOS CORRENTES 761.752.003   RECEITA NAO OPERACIONAL 42.315.017 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 380.675.793 TOTAL DAS FONTES 785.321.160 

  MATERIAIS E PRODUTOS 3.697.154 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 138.311.190 

  SERVICOS DE TERCEIROS 114.493.175 VARIACAO DO DISPONIVEL -81.880.347 

  UTILIDADES E SERVICOS 16.034.093  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 106.308.265   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 140.543.523   

TOTAL DOS USOS 841.752.003 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 841.752.003 
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36000 MINISTÉRIO DA SAÚDE

 
36215  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

EMPRESA BRASILEIRA DE HEMODERIVADOS E BIOTECNOLOGIA - HEMOBRÁS 

DISPENDIOS DE CAPITAL 258.250.000 RECEITAS 30.140.000 

  INVESTIMENTOS 258.250.000   RECEITA OPERACIONAL 4.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 50.790.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 26.140.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 15.270.000 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 150.000.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 7.366.000   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 150.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 21.326.560 TOTAL DAS FONTES 180.140.000 

  UTILIDADES E SERVICOS 1.387.440 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 154.564.879 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 3.710.000 VARIACAO DO DISPONIVEL -25.664.879 

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 100.000   

    OUTRAS FONTES 100.000  

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 1.630.000   

TOTAL DOS USOS 309.040.000 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 309.040.000 
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39000 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

 
39214  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DOCAS DO MARANHAO - CODOMAR 

DISPENDIOS DE CAPITAL 40.000 RECEITAS 3.187.800 

  INVESTIMENTOS 40.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 3.187.800 

DISPENDIOS CORRENTES 4.900.050 TOTAL DAS FONTES 3.187.800 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.240.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -3.000.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 250.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 4.752.250 

  SERVICOS DE TERCEIROS 1.374.100   

  UTILIDADES E SERVICOS 188.997  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 96.953   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 750.000   

TOTAL DOS USOS 4.940.050 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 4.940.050 
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41000 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

 
41201  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

DISPENDIOS DE CAPITAL 974.790.000 RECEITAS 13.250.000.000 

  INVESTIMENTOS 639.790.000   RECEITA OPERACIONAL 12.700.000.000 

  AMORTIZACOES OPER.CRED. LP 35.000.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 550.000.000 

    OPERACOES EXTERNAS 35.000.000 TOTAL DAS FONTES 13.250.000.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 300.000.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 631.796.522 

DISPENDIOS CORRENTES 12.200.315.000 VARIACAO DO DISPONIVEL -706.691.522 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 5.112.315.000  

  MATERIAIS E PRODUTOS 260.000.000   

  SERVICOS DE TERCEIROS 5.098.000.000   

  UTILIDADES E SERVICOS 332.000.000  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 858.000.000   

  ENCARGOS FINANC. E OUTROS 74.000.000  

    OPERACOES EXTERNAS 24.000.000  

    OUTRAS FONTES 50.000.000   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 466.000.000  

TOTAL DOS USOS 13.175.105.000 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 13.175.105.000 

 

41202  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS S.A. - TELEBRAS 

DISPENDIOS DE CAPITAL 406.546 RECEITAS 32.265.095 

  INVESTIMENTOS 406.546   RECEITA NAO OPERACIONAL 32.265.095 

DISPENDIOS CORRENTES 49.076.021 TOTAL DAS FONTES 32.265.095 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 5.024.216 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 27.083.036 

  MATERIAIS E PRODUTOS 69.267 AJUSTES REC. E DESP. FINANC. -4.712.753 

  SERVICOS DE TERCEIROS 5.715.297 VARIACAO DO DISPONIVEL -5.152.811 

  UTILIDADES E SERVICOS 134.259  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 553.910   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 37.579.072   

TOTAL DOS USOS 49.482.567 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 49.482.567 
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44000 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

 
44202  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE BARCARENA - CODEBAR (EM LIQUIDACAO) 

DISPENDIOS CORRENTES 1.906.722 RECEITAS 843.490 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.047.848   RECEITA OPERACIONAL 797.878 

  MATERIAIS E PRODUTOS 48.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 45.612 

  SERVICOS DE TERCEIROS 482.874 TOTAL DAS FONTES 843.490 

  UTILIDADES E SERVICOS 42.000 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 858.874 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 286.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 204.358 

TOTAL DOS USOS 1.906.722 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.906.722 
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52000 MINISTÉRIO DA DEFESA

 
52212  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

DISPENDIOS DE CAPITAL 1.486.200.000 RECEITAS 3.018.826.168 

  INVESTIMENTOS 1.486.200.000   RECEITA OPERACIONAL 2.912.985.724 

DISPENDIOS CORRENTES 2.493.423.344   RECEITA NAO OPERACIONAL 105.840.444 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.021.086.190 REC. P/AUMENTO PATR. LIQUIDO 280.000.000 

  MATERIAIS E PRODUTOS 59.466.500   PART.UNIAO CAP. - TESOURO 280.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 1.034.833.697 OUTROS RECURSOS-LONGO PRAZO 318.249.387 

  UTILIDADES E SERVICOS 232.946.003   DEMAIS RECURSOS DE LP 318.249.387 

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 111.405.977 TOTAL DAS FONTES 3.617.075.555 

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 33.684.977 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO 195.595.716 

 VARIACAO DO DISPONIVEL 166.952.073 

TOTAL DOS USOS 3.979.623.344 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 3.979.623.344 

 

52231  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS - EMGEPRON

DISPENDIOS DE CAPITAL 7.500.000 RECEITAS 249.669.077 

  INVESTIMENTOS 7.500.000   RECEITA OPERACIONAL 232.737.077 

DISPENDIOS CORRENTES 233.940.322   RECEITA NAO OPERACIONAL 16.932.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 122.394.190 TOTAL DAS FONTES 249.669.077 

  MATERIAIS E PRODUTOS 15.054.285 VARIACAO DE CAPITAL DE GIRO -15.639.415 

  SERVICOS DE TERCEIROS 55.976.520 VARIACAO DO DISPONIVEL 7.410.660 

  UTILIDADES E SERVICOS 2.216.201  

  TRIBUTOS E ENC.PARAFISCAIS 33.782.886   

  DEMAIS DISPEND. CORRENTES 4.516.240  

TOTAL DOS USOS 241.440.322 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 241.440.322 



Empresas do Setor 
Financeiro
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24000 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

 
24202  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP 

DISPENDIOS DE CAPITAL 276.293.000 RECEITA 523.500.000 

  INVESTIMENTOS 8.150.000   RECEITA OPERACIONAL 518.500.000 

  INVERSOES FINANCEIRAS 110.000.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 5.000.000 

  AMORTIZACOES PRINCIPAL 158.143.000 DEMAIS OBRIGACOES 1.470.000.000 

    OPERACOES INTERNAS 30.000   TRANSFERENCIA DO FAT 180.000.000 

    DEMAIS OBRIGACOES 158.113.000   OUTRAS OBRIGACOES 1.290.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 346.285.000 TOTAL DAS FONTES 1.993.500.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 139.500.000 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -2.672.322 

  LOC. EQUIP. PROC. DE DADOS 90.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 151.650.322 

  SERVICOS DE TERCEIROS 28.070.000  

  UTILIDADES E SERVICOS 2.014.000   

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 21.700.000  

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 147.364.000  

    OPERACOES INTERNAS 25.000   

    OUTRAS OBRIGACOES 147.339.000  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 7.547.000  

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 622.578.000   

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 1.519.900.000  

TOTAL DOS USOS 2.142.478.000 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 2.142.478.000 
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25000 MINISTÉRIO DA FAZENDA

 
25202  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BANCO DA AMAZONIA S.A. - BASA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 147.578.694 RECEITA 1.626.149.088 

  INVESTIMENTOS 50.458.087   RECEITA OPERACIONAL 1.622.316.809 

  AMORTIZACOES PRINCIPAL 54.056.315   RECEITA NAO OPERACIONAL 3.832.279 

    OPERACOES INTERNAS 54.056.315 TESOURO-RECEB.CRED. DIVERSOS 1.458.240.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 43.064.292 RECURSO DE EMP. E FINANC. LP 669.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 1.300.280.842   OPER.CRED. INTERNAS-MOEDA 669.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 236.498.638 DEMAIS OBRIGACOES 1.521.497.831 

  LOC. EQUIP. PROC. DE DADOS 818.455   DEPOSITOS A VISTA 1.159.506.870 

  SERVICOS DE TERCEIROS 202.709.908   DEPOSITOS A PRAZO 361.990.961 

  UTILIDADES E SERVICOS 44.344.660 TOTAL DAS FONTES 5.274.886.919 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 148.551.255 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -950.632.400 

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 272.015.612 VARIACAO DO DISPONIVEL 34.948.278 

    OPERACOES INTERNAS 38.725.158  

    OPERACOES EXTERNAS 32.236.814   

    DEPOSITOS 201.053.640  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 395.342.314  

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 1.447.859.536   

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 2.911.343.261  

TOTAL DOS USOS 4.359.202.797 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 4.359.202.797 

 

25210  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. - BNB 

DISPENDIOS DE CAPITAL 351.565.070 RECEITA 3.664.042.025 

  INVESTIMENTOS 63.146.493   RECEITA OPERACIONAL 3.660.332.323 

  INVERSOES FINANCEIRAS 160.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 3.709.702 

  AMORTIZACOES PRINCIPAL 210.423.077 TESOURO-RECEB.CRED. DIVERSOS 4.217.314.400 

    OPERACOES INTERNAS 135.106.070 RECURSO DE EMP. E FINANC. LP 2.222.551.670 

    OPERACOES EXTERNAS 75.088.007   OPER.CRED. INTERNAS-MOEDA 1.620.000.000 

    OPERACOES RES. 63 229.000   OPER.CRED. EXTERNAS 144.551.670 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 77.835.500   OPER. RESOLUCAO 63 458.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 3.003.530.568 DEMAIS OBRIGACOES 473.090.526 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 601.107.615   DEPOSITOS A VISTA 7.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 485.887.975   DEPOSITOS A PRAZO 366.090.526 

  UTILIDADES E SERVICOS 52.835.919   OUTRAS OBRIGACOES 100.000.000 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 323.425.471 TOTAL DAS FONTES 10.576.998.621 

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 688.166.727 VAR.OBRIG.EMPREST.C. PRAZO -24.640.000 

    OPERACOES INTERNAS 38.209.629 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -1.259.441.864 

    OPERACOES EXTERNAS 25.001.686 VARIACAO DO DISPONIVEL -6.946.957 

    OPERACOES RESOLUCAO 63 53.952  

    DEPOSITOS 279.455.850  

    VARIACAO CAMBIAL 49.525.512   

    OUTRAS OBRIGACOES 295.920.098   

  DEMAIS DISP. CORRENTES 852.106.861  

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 3.355.095.638   

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 5.930.874.162   

TOTAL DOS USOS 9.285.969.800 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 9.285.969.800 
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25215  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

IRB - BRASIL RESSEGUROS S.A. 

DISPENDIOS DE CAPITAL 182.777.565 RECEITA 4.213.423.589 

  INVESTIMENTOS 29.551.976   RECEITA OPERACIONAL 4.144.279.159 

  INVERSOES FINANCEIRAS 15.290.964   RECEITA NAO OPERACIONAL 69.144.430 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 137.934.625 TOTAL DAS FONTES 4.213.423.589 

DISPENDIOS CORRENTES 3.906.750.498 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS 150.738.440 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 102.459.495 VARIACAO DO DISPONIVEL -274.633.966 

  LOC. EQUIP. PROC. DE DADOS 294.518  

  SERVICOS DE TERCEIROS 76.875.639   

  UTILIDADES E SERVICOS 2.344.915   

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 218.809.241  

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 2.012.502  

    OUTRAS OBRIGACOES 2.012.502   

  DEMAIS DISP. CORRENTES 3.503.954.188  

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 4.089.528.063   

TOTAL DOS USOS 4.089.528.063 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 4.089.528.063 

 

25220  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA 

DISPENDIOS DE CAPITAL 1.938.023.033 RECEITA 44.572.450.281 

  INVESTIMENTOS 1.096.491.197   RECEITA OPERACIONAL 44.239.039.742 

  AMORTIZACOES PRINCIPAL 4.185.739   RECEITA NAO OPERACIONAL 333.410.539 

    OPERACOES EXTERNAS 4.185.739 DEMAIS OBRIGACOES 24.337.608.109 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 837.346.097   DEPOSITOS A VISTA 1.948.479.996 

DISPENDIOS CORRENTES 42.772.169.941   DEPOSITOS A PRAZO 22.389.128.113 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.135.793.360 TOTAL DAS FONTES 68.910.058.390 

  SERVICOS DE TERCEIROS 4.810.669.100 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS 14.497.440.257 

  UTILIDADES E SERVICOS 1.012.020.716 VARIACAO DO DISPONIVEL -855.779.295 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 1.405.735.120   

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 26.655.609.578  

    OPERACOES EXTERNAS 334.203   

    DEPOSITOS 10.910.453.638   

    OUTRAS OBRIGACOES 15.744.821.737  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 1.752.342.067   

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 44.710.192.974   

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 37.841.526.378  

TOTAL DOS USOS 82.551.719.352 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 82.551.719.352 

 

25234  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BANCO DO BRASIL S.A. - BB 

DISPENDIOS DE CAPITAL 24.588.749.586 RECEITA 77.813.706.043 

  INVESTIMENTOS 2.134.000.000   RECEITA OPERACIONAL 75.604.048.434 

  AMORTIZACOES PRINCIPAL 20.076.778.362   RECEITA NAO OPERACIONAL 2.209.657.609 

    OPERACOES INTERNAS 10.198.724.537 TESOURO-RECEB.CRED. DIVERSOS 1.349.246.680 

    OPERACOES EXTERNAS 9.878.053.825 RECURSO DE EMP. E FINANC. LP 19.591.815.362 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 2.377.971.224   OPER.CRED. INTERNAS-MOEDA 9.713.761.537 

DISPENDIOS CORRENTES 54.865.676.810   OPER.CRED. EXTERNAS 9.878.053.825 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.828.434.432 DEMAIS OBRIGACOES 62.043.238.160 

  LOC. EQUIP. PROC. DE DADOS 214.625.821   DEPOSITOS A VISTA 10.429.562.966 

  SERVICOS DE TERCEIROS 5.913.181.828   DEPOSITOS A PRAZO 46.821.856.697 
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  UTILIDADES E SERVICOS 1.094.138.530   OUTRAS OBRIGACOES 4.791.818.497 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 5.902.378.364 TOTAL DAS FONTES 160.798.006.245 

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 26.844.155.409 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -37.674.674.517 

    OPERACOES INTERNAS 816.374.932 VARIACAO DO DISPONIVEL -422.734.355 

    OPERACOES EXTERNAS 75.957.358  

    DEPOSITOS 18.607.138.354  

    OUTRAS OBRIGACOES 7.344.684.765   

  DEMAIS DISP. CORRENTES 7.068.762.426  

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 79.454.426.396  

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 43.246.170.977   

TOTAL DOS USOS 122.700.597.373 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 122.700.597.373 

 

25235  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BB BANCO DE INVESTIMENTO S.A. - BB INVESTIMENTOS

DISPENDIOS DE CAPITAL 1.177.615.286 RECEITA 1.580.965.665 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 1.177.615.286   RECEITA OPERACIONAL 1.580.965.665 

DISPENDIOS CORRENTES 341.370.627 TOTAL DAS FONTES 1.580.965.665 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 25.660.223 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -54.553.018 

  SERVICOS DE TERCEIROS 20.698.894 VARIACAO DO DISPONIVEL -7.426.734 

  UTILIDADES E SERVICOS 2.184.636   

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 19.494.847   

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 234.698.070  

    OUTRAS OBRIGACOES 234.698.070   

  DEMAIS DISP. CORRENTES 38.633.957   

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 1.518.985.913   

TOTAL DOS USOS 1.518.985.913 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.518.985.913 

 

25236  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BB ADMINISTRACAO DE ATIVOS - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. - BB DTVM 

DISPENDIOS DE CAPITAL 464.534.425 RECEITA 961.826.425 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 464.534.425   RECEITA OPERACIONAL 961.826.425 

DISPENDIOS CORRENTES 497.292.000 TOTAL DAS FONTES 961.826.425 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 45.339.440 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -9.337.229 

  SERVICOS DE TERCEIROS 32.870.015 VARIACAO DO DISPONIVEL 9.337.229 

  UTILIDADES E SERVICOS 6.203.942  

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 372.296.333   

  DEMAIS DISP. CORRENTES 40.582.270   

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 961.826.425  

TOTAL DOS USOS 961.826.425 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 961.826.425 

 

25238  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BB-LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL - BB LAM 

DISPENDIOS DE CAPITAL 3.151.657.102 RECEITA 535.839.471 

  INVESTIMENTOS 3.090.104.020   RECEITA OPERACIONAL 534.791.351 

  AMORTIZACOES PRINCIPAL 12.186.815   RECEITA NAO OPERACIONAL 1.048.120 

    OPERACOES INTERNAS 12.186.815 RETORNO DE OPER. DE CREDITO 1.636.107.388 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 49.366.267 TOTAL DAS FONTES 2.171.946.859 

DISPENDIOS CORRENTES 483.874.980 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS 1.464.814.333 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.823.718 VARIACAO DO DISPONIVEL -1.229.110 

  SERVICOS DE TERCEIROS 4.495.303   

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 52.738.740  

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 346.575.325  
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    OPERACOES INTERNAS 8.130.067   

    DEPOSITOS 338.445.258   

  DEMAIS DISP. CORRENTES 78.241.894  

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 3.635.532.082   

TOTAL DOS USOS 3.635.532.082 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 3.635.532.082 

 

25245  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BB LEASING COMPANY LIMITED - BB LEASING

DISPENDIOS CORRENTES 431.299 RECEITA 5.228.936 

  SERVICOS DE TERCEIROS 431.299   RECEITA OPERACIONAL 5.228.936 

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 431.299 TOTAL DAS FONTES 5.228.936 

 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -4.409.975 

 VARIACAO DO DISPONIVEL -387.662 

TOTAL DOS USOS 431.299 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 431.299 

 

25247  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BRASILIAN AMERICAN MERCHANT BANK - BAMB 

DISPENDIOS CORRENTES 29.842.332 RECEITA 274.755.650 

  SERVICOS DE TERCEIROS 29.842.332   RECEITA OPERACIONAL 274.755.650 

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 29.842.332 TOTAL DAS FONTES 274.755.650 

 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -223.035.232 

 VARIACAO DO DISPONIVEL -21.878.086 

TOTAL DOS USOS 29.842.332 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 29.842.332 

 

25272  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BESC DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. - BESCVAL 

DISPENDIOS DE CAPITAL 47.735 RECEITA 882.255 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 47.735   RECEITA OPERACIONAL 882.255 

DISPENDIOS CORRENTES 599.386 TOTAL DAS FONTES 882.255 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 22.180 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -261.258 

  SERVICOS DE TERCEIROS 68.622 VARIACAO DO DISPONIVEL 26.124 

  UTILIDADES E SERVICOS 23.657   

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 186.820   

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 2.248  

    OUTRAS OBRIGACOES 2.248  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 295.859   

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 647.121  

TOTAL DOS USOS 647.121 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 647.121 

 

25273  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BESC FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS - BESCREDI

DISPENDIOS DE CAPITAL 627.732 RECEITA 3.822.772 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 627.732   RECEITA OPERACIONAL 3.821.373 

DISPENDIOS CORRENTES 5.111.372   RECEITA NAO OPERACIONAL 1.399 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 924.571 TOTAL DAS FONTES 3.822.772 

  SERVICOS DE TERCEIROS 696.402 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS 5.754.051 

  UTILIDADES E SERVICOS 7.519 VARIACAO DO DISPONIVEL -27.817 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 977.578  

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 113.522   

    DEPOSITOS 10.490  

    OUTRAS OBRIGACOES 103.032  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 2.391.780   
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TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 5.739.104   

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 3.809.902   

TOTAL DOS USOS 9.549.006 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 9.549.006 

 

25274  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BESC S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - BESC LEASING 

DISPENDIOS DE CAPITAL 516.558 RECEITA 1.847.633 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 516.558   RECEITA OPERACIONAL 1.847.633 

DISPENDIOS CORRENTES 1.179.481 TOTAL DAS FONTES 1.847.633 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 72.794 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -812.678 

  SERVICOS DE TERCEIROS 174.637 VARIACAO DO DISPONIVEL 661.084 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 404.784   

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 94.826  

    OUTRAS OBRIGACOES 94.826  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 432.440   

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 1.696.039  

TOTAL DOS USOS 1.696.039 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 1.696.039 

 

25279  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BB BANCO POPULAR DO BRASIL S.A. - BPB 

DISPENDIOS CORRENTES 69.582.600 RECEITA 79.449.938 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.400.892   RECEITA OPERACIONAL 79.449.938 

  SERVICOS DE TERCEIROS 31.485.221 DEMAIS OBRIGACOES 15.425 

  UTILIDADES E SERVICOS 9.022.496   DEPOSITOS A VISTA 15.425 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 12.322.213 TOTAL DAS FONTES 79.465.363 

  DEMAIS DISP. CORRENTES 12.351.778 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS 238.020 

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 69.582.600 VARIACAO DO DISPONIVEL -10.686.019 

APLIC. EM OPER. DE CREDITO -565.236   

TOTAL DOS USOS 69.017.364 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 69.017.364 

 

25280  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BB ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A. - BB CONSORCIOS 

DISPENDIOS DE CAPITAL 46.519.958 RECEITA 105.716.707 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 46.519.958   RECEITA OPERACIONAL 105.716.707 

DISPENDIOS CORRENTES 52.600.978 TOTAL DAS FONTES 105.716.707 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.349.259 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -6.606.108 

  SERVICOS DE TERCEIROS 7.677.863 VARIACAO DO DISPONIVEL 10.337 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 41.636.138  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 937.718  

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 99.120.936  

TOTAL DOS USOS 99.120.936 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 99.120.936 

 

25282  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BANCO NOSSA CAIXA S.A. - BNC 

DISPENDIOS DE CAPITAL 100.000.000 RECEITA 10.226.064.871 

  INVESTIMENTOS 100.000.000   RECEITA OPERACIONAL 10.157.635.516 

DISPENDIOS CORRENTES 6.531.955.635   RECEITA NAO OPERACIONAL 68.429.355 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.339.577.785 DEMAIS OBRIGACOES 15.535.842.815 

  SERVICOS DE TERCEIROS 910.536.496   DEPOSITOS A VISTA 600.000.000 

  UTILIDADES E SERVICOS 104.126.806   DEPOSITOS A PRAZO 3.706.912.024 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 393.481.994   OUTRAS OBRIGACOES 11.228.930.791 

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 3.293.608.878 TOTAL DAS FONTES 25.761.907.686 
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    DEPOSITOS 3.293.608.878 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -16.051.216.751 

  DEMAIS DISP. CORRENTES 490.623.676 VARIACAO DO DISPONIVEL -271.607.473 

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 6.631.955.635  

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 2.807.127.827   

TOTAL DOS USOS 9.439.083.462 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 9.439.083.462 

 

25285  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

CAIXA PARTICIPACOES S.A. - CAIXAPAR 

DISPENDIOS DE CAPITAL 2.003.799.405 RECEITA 561.698.967 

  INVERSOES FINANCEIRAS 1.913.682.412   RECEITA OPERACIONAL 548.223.967 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 90.116.993   RECEITA NAO OPERACIONAL 13.475.000 

DISPENDIOS CORRENTES 187.756.012 RECURSO DE EMP. E FINANC. LP 1.500.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.618.944   OPER.CRED. INTERNAS-MOEDA 1.500.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 16.445.068 TOTAL DAS FONTES 2.061.698.967 

  UTILIDADES E SERVICOS 36.000 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -29.810.465 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 4.200.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 159.666.915 

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 162.000.000   

    OPERACOES INTERNAS 162.000.000  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 456.000  

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 2.191.555.417   

TOTAL DOS USOS 2.191.555.417 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 2.191.555.417 
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28000 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR 

 
28234  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL - BNDES

DISPENDIOS DE CAPITAL 84.218.153.400 RECEITA 111.139.591.000 

  INVESTIMENTOS 225.223.400   RECEITA OPERACIONAL 41.703.670.000 

  AMORTIZACOES PRINCIPAL 13.751.930.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 69.435.921.000 

    OPERACOES INTERNAS 104.130.000 RECURSO DE EMP. E FINANC. LP 15.845.424.000 

    OPERACOES EXTERNAS 1.390.000.000   OPER.CRED. INTERNAS-MOEDA 15.424.000 

    DEMAIS OBRIGACOES 12.257.800.000   OPER.CRED. EXTERNAS 10.200.000.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 70.241.000.000   VARIACAO CAMBIAL 5.630.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 39.882.850.526 DEMAIS OBRIGACOES 123.307.310.200 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 566.494.094   TESOURO 72.110.000.000 

  LOC. EQUIP. PROC. DE DADOS 1.928.120   FND 2.132.300.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 377.888.472   TRANSFERENCIA DO FAT 11.566.000.000 

  UTILIDADES E SERVICOS 20.910.391   OUTRAS OBRIGACOES 37.499.010.200 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 1.920.000.000 TOTAL DAS FONTES 250.292.325.200 

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 35.671.700.000 VAR.OBRIG.EMPREST.C. PRAZO -890.000.000 

    OPERACOES INTERNAS 380.100.000 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -3.933.000.000 

    OPERACOES EXTERNAS 1.750.000.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 3.713.268.726 

    VARIACAO CAMBIAL 5.630.000.000   

    OUTRAS OBRIGACOES 27.911.600.000  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 1.323.929.449   

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 124.101.003.926   

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 125.081.590.000  

TOTAL DOS USOS 249.182.593.926 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 249.182.593.926 

 

28235  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

BNDES PARTICIPACOES S.A. - BNDESPAR 

DISPENDIOS DE CAPITAL 21.183.011.000 RECEITA 9.151.900.000 

  INVERSOES FINANCEIRAS 12.776.000.000   RECEITA OPERACIONAL 9.115.000.000 

  AMORTIZACOES PRINCIPAL 1.747.000.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 36.900.000 

    OPERACOES INTERNAS 1.747.000.000 RECURSO DE EMP. E FINANC. LP 14.409.180.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 6.660.011.000   OPER.CRED. INTERNAS-MOEDA 14.400.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 3.563.073.709   VARIACAO CAMBIAL 9.180.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 148.117.521 DEMAIS OBRIGACOES 2.636.000.000 

  LOC. EQUIP. PROC. DE DADOS 507.400   TESOURO 321.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 68.220.746   OUTRAS OBRIGACOES 2.315.000.000 

  UTILIDADES E SERVICOS 5.502.734 TOTAL DAS FONTES 26.197.080.000 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 766.800.000 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS -1.711.000.000 

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 2.481.330.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 260.004.709 

    OPERACOES INTERNAS 1.410.000.000  

    VARIACAO CAMBIAL 7.070.000  

    OUTRAS OBRIGACOES 1.064.260.000  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 92.595.308   

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 24.746.084.709   

TOTAL DOS USOS 24.746.084.709 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 24.746.084.709 

 

28236  R$ 1,00 

    USOS      VALOR      FONTES      VALOR  

AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL - FINAME 

DISPENDIOS DE CAPITAL 5.742.000.000 RECEITA 8.713.642.380 
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  AMORTIZACOES PRINCIPAL 5.653.000.000   RECEITA OPERACIONAL 8.377.620.000 

    OPERACOES INTERNAS 5.430.000.000   RECEITA NAO OPERACIONAL 336.022.380 

    DEMAIS OBRIGACOES 223.000.000 RECURSO DE EMP. E FINANC. LP 25.792.000.000 

  OUTROS DISP. DE CAPITAL 89.000.000   OPER.CRED. INTERNAS-MOEDA 24.840.000.000 

DISPENDIOS CORRENTES 8.819.538.668   VARIACAO CAMBIAL 952.000.000 

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 30.015.205 DEMAIS OBRIGACOES 333.000.000 

  LOC. EQUIP. PROC. DE DADOS 101.480   TESOURO 333.000.000 

  SERVICOS DE TERCEIROS 16.845.134 TOTAL DAS FONTES 34.838.642.380 

  UTILIDADES E SERVICOS 1.100.547 OUTRAS VAR. PATRIMONIAIS 253.000.000 

  TRIBUTOS E ENC. PARAFISCAIS 227.000.000 VARIACAO DO DISPONIVEL 581.296.288 

  ENCARGOS FINANCEIROS E OUTROS 8.514.122.000  

    OPERACOES INTERNAS 4.090.000.000   

    VARIACAO CAMBIAL 776.632.000   

    OUTRAS OBRIGACOES 3.647.490.000  

  DEMAIS DISP. CORRENTES 30.354.302   

TOTAL DOS DISPENDIOS PDG 14.561.538.668   

APLIC. EM OPER. DE CREDITO 21.111.400.000  

TOTAL DOS USOS 35.672.938.668 TOTAL LIQUIDO DAS FONTES 35.672.938.668 




